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ETO DE LEI 01 -PL l'Y106 
01- 0250/2006 — 

o j  

C.;;MISE45:t- S DE 1 8 AB 2006 

4, ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

............ 

18 ABR 2006 

SGP..42 

Artigo 1° - As escolas da rede pública municipal de ensino fundamental e 
médio que atendam alunos portadores de deficiência visual oferecerão 
recursos profissionais e equipamentos necessários ao atendimento das 
necessidades específicas desta clientela 

Dispõe sobre o atendimento aos 
portadores de deficiência visual 
no Ensino Fundamental e Médio 
das Escolas Municipais, e dá outras 
providências 

-,n"fer 	nun . la  

Folha n°  d--e  do proc. 
o6 

Câmara Municipal dedao 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 400 47 100.406 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

nentar 

Parágrafo 1° - A formação específica do profissional citado no "caput" 
deste artigo deverá ser observada em legialação especifica. 

Parágrafo 2° - As unidades escolares que atendam alunos portadores de 
deficiência visual e que não possuam sala de atendimento aos 
portadores de necessidades especiais deverão ter à disposição do aluno 
os seguintes materiais: 

I - reglete com punção 
II- material em relevo 
III - soruban 
IV - material didático transcrito em braile e/ou ampliado 
V - livros em braile e áudio (fita k-7, CD, etc.) 
VI- canetas especiais 
VII - lupas 
VIII- papéis especiais para braile e ampliação 
IX - jogos didáticos confeccionados em relevo e/ou lixa para 
identificação tátil 

Parágrafo 3° - As escolas que possuem atendimento aos portadores de 
necessidades especiais deverão manter, além dos materiais citados no 
parágrafo anterior, os seguintes equipamentos: 
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Foltva nn  01,  do proc. 

Câmara Municipal de „ aos. ;, °lamentar 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0  GfF- 100.

406  

Viaduto Jacarei, 100— 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 
Te!: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

I - máquina braile 
li - impressora braile 
III - computador equipado com softwares de áudio, teclado em braile e 
caixas de som 

Artigo 2° - O atendimento educacional aos alunos portadores de 
deficiência visual deverá ser oferecido no ensino regular, com apoio 
pedagógico nas salas de atendimento aos portadores de necessidades 
especiais. 

Parágrafo 1° - O atendimento aos alunos das salas de atendimento aos 
portadores de necessidades especiais a que se refere este artigo deverá 
ocorrer em horário diferente ao do aluno no ensino regular e não deverá 
ultrapassar a 2 horas diárias, podendo ocorrer em dias alternados, ou 
sempre que necessário. 

Parágrafo 2° - O profissional da sala de atendimento aos portadores de 
necessidades especiais, além do atendimento ao aluno portador de 
deficiência visual, deverá orientar, auxiliar e substituir os professores que 
atuam com estes alunos no ensino regular, através da transcrição e 
tradução do braile e ampliação do material utilizado no cotidiano escolar 
(avaliações, apostilas, textos, etc.) 

Parágrafo 3° - As unidades escolares que possuem sala de atendimento 
aos portadores de necessidades especiais deverão subsidiar as outras 
escolas que atendam ao portador de deficiência visual e não possuem 
salas de atendimento aos portadores de necessidades especiais. 

Artigo 3° - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo 
de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 5° - Esta lei entrará em vigor nas datas de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 05 de abril de 2006 

Vereador AufIio Nomura 
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Folha n°  o 3  do proc. 
N° 

Câmara Municipal d 	19— . ra; 2menta, 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 40 0  %V 1CtO O6 

Viaduto Jacarei, 100— 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal estabelece o direito de as pessoas com 
necessidades especiais receberem educação preferencialmente na rede 
regular de ensino (art. 208, III). A diretriz atual é a da plena integração 
dessas pessoas em todas as áreas da sociedade. Trata-se, portanto, de 
duas questões - o direito à educação, comum a todas as pessoas, e o 
direito de receber essa educação sempre que possível junto com as 
demais pessoas nas escolas "regulares". 

A legislação, no entanto, é sábia em determinar preferência para essa 
modalidade de atendimento educacional, ressalvando os casos de 
excepcionalidade em que as necessidades do educando exigem outras 
formas de atendimento. As políticas recentes do setor têm indicado três 
situações possíveis para a organização do atendimento: participação 
nas classes comuns, de recursos, sala especial e escola especial. Todas as 
possibilidades têm por objetivo a oferta de educação de qualidade. 

As tendências recentes, dos sistemas de ensino são as seguintes: 
integração/inclusão do aluno com necessidades especiais no sistema 
regular de ensino e, se isto não for possível em função das necessidades 
do educando, realizar o atendimento em classes e escolas 
especializadas: 

• Ampliação do regulamento das escolas especiais para prestarem 
apoio e orientação aos programas de integração, além do 
atendimento específico; 

• Melhoria da qualificação dos professores do ensino fundamental 
para essa clientela; 

• Expansão da oferta dos cursos de formação/especialização pelas 
universidades e escolas normais. 

Apesar do crescimento das matrículas, o déficit é muito grande e constitui 
um desafio imenso para os sistemas de ensino, pois diversas ações devem ser 
realizadas ao mesmo tempo. Entre elas, destacam-se as sensibilizações dos 
demais alunos e da comunidade em geral para a integração, as 
adaptações curriculares, a qualificação dos professores para atendimento 
nas escolas regulares e a especialização dos professores para o atendimento 
nas novas escolas especiais, produção de livros e materiais pedagógicos 
adequados para as diferentes necessidades, adaptação d escolas para 
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Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0  GVRF 100.406 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — CEP 01319-900 
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

que os alunos especiais possam nelas transitar, oferta de transporte escolar 
adaptado, etc. 

Mas o grande avanço que a década da educação deverá produzir será a 
construção de uma escola inclusiva, que garanta o atendimento à 
diversidade humana. 

O portador de deficiência visual possui competências e habilidades 
educacionais de acordo com os parâmetros normais de aprendizagem, 
podendo, através dos recursos profissionais e materiais disponibilizados, 

119 	estimular sua competência nata, portanto, uma aprendizagem eficaz. 

A eficácia no processo de aprendizagem é pré-requisito para a proficiência 
na vida adulta (social, familiar, profissional), recuperando a auto-estima 
através da valorização enquanto cidadão. 

Face ao exposto e considerando o disposto na Constituição Federal (art. 208, 
III), no Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 53, III), na Lei das Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (art. 60, parágrafo único), o projeto em tela 
deve prosperar, visto ser um passo importante para a integração deste 
segmento à sociedade, garantindo o direito de todos que é o acesso à 
cultura e ao saber. 

Assim sendo, solicito dos Nobres Edis apoio à presente propositura. 
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Câmara Municiljá de São Paulo 
1-- - 

SUBSECRETARIA DL APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°.  0,1— ')---570  de 20  06 	JO 	oç-Y06 	(a) 

Adelina C. Battochlo 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV dá R.I.; sobre o assunto 

consta:  

LEI 12.753/98 	
, 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo 

SGP-22 

• • 

• 

•••:, 
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À Com. de Constituição e Justiça 

A25  k  03 I C)  
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n. 	—  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

   

16- PAR 
16-0986/2006 - 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 250/2006. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio 
•omura que visa instituir atendimento aos portadores de deficiência visual no 

Ensino Fundamental e Médio das Escolas Municipais. 

Versa sobre o tema em tela a Lei 12.753 de 4 de novembro de 1998, 
que instituiu no Município de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização 
de Deficientes Visuais e em seu: 

"Art. 3° - 
I - a criação de classes especiais na rede municipal regular de ensino 

para atender educandos portadores de deficiência visual. 
II - a criação de escolas ou serviços especializados caso a oferta de 

classes acima mencionada não seja suficiente." (grifo nosso). 

A Lei Federal 10.845 de 5 de março de 2004 prevê: 

"Art. 1° 
II - garantir, progressivamente, a inserção dos educandos portadores 110de deficiência em classes comuns do ensino regular." (grifo nosso). 

A Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 estabelece: 

"Art. 58 - Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, 
a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino ..." (grifo nosso). 

"§ 1° - Haverá quando necessário, serviços de apoio especializado na 
escola regular para a tender as peculiaridades da clientela de educação especial." 
(grifo nosso). 

Em 2004, através do Decreto 45.415/2004 o Prefeito do Município de 
São Paulo estabelece: 

17- RELCOM 
17- 0424/2006 M
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Folha 	0:3"::do proc. 

n. 01- 250  de 20Ç 

"Art. 2° - Será assegurada, no Sistema MunicipYWegnitÉ 
matricula de todo e qualquer educando e educanda nas classes comuns 
nosso). 

:latos 

"§ único - Considera-se Serviços de Educação Especial aqueles 
prestados em conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento á 
Inclusão  - CEFAI, pelo Professor de Apoio e Acompanhamento á Inclusão  - PAAI, 
pela Sala de Apoio e Acompanhamento a Inclusão"  (grifo nosso). 

"Art. 5° - O Centro de Formação e Acompanhamento á Inclusão - 
CEFAI, composto por membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógico das 
Coordenadorias de Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e 
Acompanhamento á Inclusão  - PAAI e por Supervisores Escolares, é parte 
integrante das referidas Coordenadorias e será por elas suprido de recursos 
humanos e materiais que viabilizem e dêem sustentação ao desenvolvimento de 
seu trabalho no âmbito das Unidades Educacionais, na área de Educação 

*Especial." (grifo nosso). 

"Art. 6° - Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento á 
Inclusão - PAAI o serviço de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante á 
Comunidade Educativa, mediante a atuação conjunta com os educadores da 
classe comum e a equipe técnica da Unidade Educacional,  na organização de 
práticas que atendam ás necessidades educacionais especiais dos educandos e 
educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 

§ único - O Serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste 
artigo será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, 
com comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser 
designado no CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras." 
(grifo nosso). 

"Art. 7° L As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais - SAPNE ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento á 

_.41k Inclusão - SAAI  ..." (grifo nosso). 

"Art. 10 - Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6°, 
7°, 8° e 9° deste decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de 
se garantir a permanência/retorno á classe comum." 

Face ao exposto entende-se que os projetos diferem; 

O Nobre Vereador Aurélio Nomura, visa em sua iniciativa garantir o 
direito da Criança de acesso a Educação conforme previsto na Constituição 
Federal e demais diplomas legais. 

Entende-se que a inclusão dos portadores de necessidade especiais 
visuais, perpassa pelo suprimento destas necessidades através de materiais e 
equipamentos próprios para o seu pleno desenvolvimento e exercício da cidadania. 
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A propositura deve prosperar visto encontra'r ÍgUaridaSfiklICchrstitin 

 25 

Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei de Diretrizes e 15ãe .'sR tt 
Educação Nacional e nos demais diplomas. 

Pelo exposto, somos 

Pela Legalidade 
 

Sala da Comissão de Consti ição e Justiça, em 16 Ar/o é 

Ve ea 	F hat 

..... 	 • • • 	 • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

16 - PAR 

PARECER NI' 1728/20 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 08__ 

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 250/2006. 

De autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, o .  presente projeto dispõe 
sobre o atendimento aos portadores de deficiência visual no ensino fundamental e 
médio das escolas municipais, e dá outras providências. 

- - 
O projeto tem por objetivo garantir a oferta de recursos profissionais e 

equipamentos necessários ao atendimento das necessidades dos deficientes Visuais, 
dotando as unidades escolares com materiais específicos como reglete, soruban, 
lupas, papéis especiais para Braille, máquina e impressora braile, bem como 
computador adequado. 

A Comissão de Constituição e Justiça proferiu parecer pela legalidade, 
acrescentando que a propositura aprimora a legislação existente e com ela está em 
consonância, pois acrescenta a garantia de materiais e equipamentos próprios para 
o pleno desenvolvimento e exercício da cidadania do deficiente visual. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes avalia que a propositura atende 
ao interesse público e merece prosperar pois se trata de favorecer a política de 
inclusão do deficiente visual no ensino municipal. 

Em face do exposto, favorável é nosso parecer. ) 

Sala da Corsão de Educação, Cultura e Esportes, .01.4 , EM /4'24°4  

Claud 	Souza - Presidente 	 sé Aníbal - Relat 

CECE/RB 

17- RELCOM 
17- 6187/2006 
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Vereador 
Rei 

io Dias 

17- RELCOM 
17- 7004/2007 

Folha n°--- 10 	do 
Processo n°02. 50/(56 
Ana LIC. 2 de Oliveira Sousa 
Reg. 1 .823 

CÁM4RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16- PAR 
16- 0360/2007 

PARECER N° 	DA COMISSÃO PERMANENTE DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 250/2006. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
que dispõe sobre o atendimento aos portadores de deficiência visual no Ensino 
Fundamental e Médio nas Escolas Municipais, na cidade de São Paulo. 

O presente prOjeto aprimora a já existente lei 12.753/1998, garantindo a 
oferta de recursos profissionais, equipamentos necessários, materiais específicos que 
atendam as necessidades dos deficientes visuais. 

A visão é considerada a grande promotora da integração do indivíduo em 
atividades motoras, perceptivas e mentais e a perda da mesma pode provocar marcantes 
alterações, diminuindo sua capacidade de adaptação na sociedade. Programas de 
reabilitação e de inclusão são fundamentais na promoção de saúde para que as pessoas 
cegas ou com baixa visão possam desenvolver-se e ter uma participação efetiva na 
sociedade. 

Desta forma, por revestir-se de elevado interesse público apresento-me 
FAVORÁVEL ao prosseguimento do presente projeto de lei. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho. i4103/0 17. 
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VESA SOUSA 
100.823 

Sectmtá , i? 

ANA LUCIA 

4.1A.0.1•11.1•7•MICONIMII1111"S 

e Vereador / A Nobre Veread 

4z1 
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O 	-- 
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Conferido: 
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RF 100.82 3  
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Ver. Jose ice Neto, em 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para a devidas rovidência 

Ver. adih 
Pre ente da 

dy inanças e 

M ran 
sao 

amento 

   

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 250/2006: 

19 Qual o impacto orçamentário/financeiro das medidas propostas? 
29 Da sua eventual aprovação, decorrerão despesas caracterizadas como de 

"duração continuada"? 
32) A Prefeitura já desenvolve atividades ou atendimentos idênticos ao proposto? 
49 Qual a opinião do Executivo sobre a propositura? 

Autorizo o enca 7  amento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

Ver. Antor..Cartõs Rodrigues 
residente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

c1ha nc -J  

Processo n° ,250/e) 6 
Mana %-eza Affonnn da Silva 
Reg. 10.651 

doi 

São Paulo, 10 de março de 2008. 
25- OF-SGP15 
25- 0056/2008 

   

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 250/06, de autoria do 
Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no Ensino Fundamental e Médio das Escolas Municipais, e 
dá outras providências" solicitando que nos envie subsídios para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTO 	LOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexo: fotocópias do PL n° 250/06 e do despacho da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 
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2/ ÓLR rn37---'0  /3110 

Processo n° (52 Â -VDC 
Maria Tereza Affonso da Silva 

ÇP %liák . 	polé! 

 

  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

São Paulo, 12 de março de 2008. 

Recebi Oficio SGP-15 n° 0056/2008, de 

10/03/08, solicitando informações acerca do PL 250/06, de autoria do Ver. 
Aurélio Nomura, que "dispõe sobre o atendimento aos portadores de deficiência 

visual no Ensino Fundamental e Médio das Escolas Municipais, e dá outras 

providências". 

Anexo: cópia do PL 250/06 e do despacho da Comissão solicitante. 

17 MAR 2008 	I 

R E k 

SGM/ATI 
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14A..4r E /--/ 

nYS  

MARIA TEREZAAFFON$0 DA SILVA 
Técnico Parlamentar 
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:0(rd r7-wirboi: 
São Paulo, jça, de 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. J. 	.9 102G\o2- c, 
Ref.: OF-SGP15 n 2  0056/2008 
Processo n2  2008-0.084.777-2 

15- DOCREC 
15— 1309/2008 

Senhor Presidente 
• 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

" ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a 

Vossa Excelência cópia da manifestação da Secretaria Municipal de Educação 

sobre o do Projeto de Lei n9  250/2006, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, 

que dispõe sobre o atendimento aos portadores de deficiência visual no Ensino 

Fundamental e Médio das Escolas Municipais, expressando assim o 

posicionamento contrário deste Executivo a respeito da propositura. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e 

consideração. 

• 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo..„, 

4VNLJ/sr 	

. 
RECE--B1D0 SGP-22 05 

Resp 250-06 
ABR 2008 

PROTOCOLO LEGISLATNO 

SOM • 002 M
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RECEBIDO EM .GP-15 

O 1 I 
f 

52,  

tArk) 	iberto 
a .a 

a Silva 
ecgpe- sGP46 

1.••••••••■••••■••••rarammere••••ax ••••■■•• 

À SGP - 15 
Em..i1J 	°LU  õ 2  

ÂNGEL BC:MN A.NDREANI 
Socret.Ua dApo 1n:dativo 

Supervisar de Equipe - SGP-15 
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Fis. n° 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 11".)1E-S°  
...bele- I.. 

• 

— /S.-- do 
do Proc. j  

4°  4 ff2X:V/6-C 
Silva 

`,M15:54  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ED 

DOT / EDUCAÇÃO ESPECIAL 	f‘k-, 
Jy,}7;;rici;or 

- SÃO PAULO 	  
Folha de Informação n° 05 

DO TI D 991985 em 05/09/2006 

   

    

PREFEITURA DA CIDADE DE 

f:pgreMcos 
RE: 8/.50.A.46.n.CC 

Adrnm. dOEngno 
:-", docação Especial 

INTERESSADO: SGM / ATI, 

ASSUNTO: Projeto de Lei n" 250/06, de autoria do Legislativo. 

DOT - G alf 	Sra. Secretária-Adjunta 

Após análise do PI, 01-0250/2006, o qual dispõe sobre o atendimento 

aos portadores de deficiência visual no Ensino Fundamental e Ensino Médio 

das Escolas Municipais, temos a considerar o que abaixo segue: 

1- Os recursos profissionais e equipamentos necessários para o atendimento 

da clientela especificada no PL em tela, Artigo 1°, § 2", é contemplado na 

Portaria S.,ME n° 5.718/04. a qual normaliza o Decreto n" 45.415/04, em 

seu artigo 7", onde são definidas as atribuições do Centro de Formação e 

Acompanl iament o a Inclusão - CEFAI: 

- Manter estrutura adequada e disponibilizar recursos materiais às 

1. Unidades Educacionais que assegurem o desenvolvimento de ações voltadas 

ao serviço de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante e o suporte do 

processo inclusivo no âmbito das Unidades Educacionais da Rede Municipal de 

Ensino": 

2- Quanto ;'1 forma de atendimento dos alunos deficientes visuais, apontada 

nos Art. 2u, § 1" e §2" do PL, a mesma é contemplada na Portaria SME n° 

5.718/04, através dos Art. 9 0 , Art. 13, Art.. 19: 

Art. 9° 

"As Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão -- SAAL instaladas nas 

Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, serão destinadas ao 

apoio pedagógico especializado de caráter complementar,  suplementar ou 

exclusivo dc crianças, adolescentes. jovens e adultos com deficiência mental, 
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Fls. n^ 	09 	do Proc. 
.2,Car-e, 

visual,  auditiva (surdez múltipla), stirdocegueira, transtornos globais do 

desenvolvimento e superdotação (altas habilidades), desde que idem,t.ifirnda  
Olha n° - 

justificada a necessidade deste serviço, por meio da realizaçãode avaliaçaVD 
'Processo n° educacional do processo ensino e aprendizagem".(g.n.) 
Maria Tereza Affo 

10 651 1.\  ArA # 

Art. 13 	 . 
• 

•• 1  "O funcionamento da SAAI oconrrá: 	 • 
• .,, 	Oçr- 

XP" 	pr,  1- se realizado em caráter complementar ou suplementar: 	,  

- em horário diverso daquele em que o educando e educanda freqüAtam 

a classe comum: 

- em pcquenos grupos de, no máximo 10(dez) educandos e/ot.t educandas 

ou individualmente: 

- duração: no mínimo 41ta e no máximo 8h/ a distribuídas na semana, de 

acordo com os projetos a serem desenvolvidos. 

II - se realizado com atendimento exclusivo: 

- em grupos de, no máximo, 10(dez) educandos e/ ou educandos 

considerando a demanda a ser atendida e os projetos a serem desenvolvidos. 

Parágrafo Único - Os diferentes agrupatnentos serão organizados conforme as 

necessidade,  educacionais especiais e de acordo com a especialização e/ ou 

habilitação do Professor". 

Art. 19 

"Serão atribuições do Professor regente da SAAI: 

I - aluar em coqjunto com o Coordenador Pedagógico e demais profissionais da 

Unidade Edi.cacional na reflexão, planejamento, desenvolvimento e avaliação 

de projetos, bem como na formação e acompanhamento da ação educativa, 

objetivando a igualdade de direitos aos educandos e educandas e de acesso ao 

currículo. 

II - realizar apoio pedagógico especializado e o acompanhamento de crianças, 

adolescentes. jovens e adultos com necessidades educacionais especiais, 

através de ali fação coiaborativa com o professor regente da classe comum e do 

trabalho artirulado com os demais profissionais da Unidade Educacional e com 

suas famílias, conforme a necessidade, em caráter suplementar ou 

complementar ao atendimento educacional realizado em classes comuns, ou 

atendimento exclusivo: 
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III 	 ioucã41.4~, - elaborar registros do processo de apoio e acompanhamento 

aos educandos e educandas co necessiddeles educacionais esp 

subsidiar a avaliação do seu trabalho e outros encaminhanwntos 

necessários: 

10.65 
N ç.„ 

que se fagt..64. ,E.,P.:,... ,Se  
\4sp,3 	c,f) 

• 

• 

IV - discutir e analisar sistematicamante com os Professores regentes das 

classes comuns, bem corno com a Equipe Técnica da Unidade Educacional e do 

CEFAI o desenvolvimento do processo de apoio e acompanhamento, objetivando 

avaliar a necessidade ou não da continuidade do trabalho. 

V - assegurar, quando se tratar de educando e educanda de outra Unidade 

Educaional, a articulação do trabalho desenvolvido na SAAI juntamente com a 

Equipe Técriii.a de ambas as Unidades, o PAAI e o CEFAL 

VI - difundir o serviço realizado pela SAAT, organizando ações que envolvam 

toda a Comunidade Educativa, colaborando na eliminação de barreiras n.a 

comunicação. preconceitos e discriminações e favorecendo a participação na 

vida social: 

VII - manter atualizada a Ficha de Registro da SAAI (modelo Anexo Único, 

integrante desta Portaria) e o controle de freqüência dos educandos e 

educandas na SAAI: 

VIII - participar das ações de Formação Continuada oferecidas pelo CEFAI e 

pela DOT/SME. 	 Fis . n° 	I O 	çio 

3- O atendimento proposto no §3 0 . do Art. 

na Portaria SME n° 5.718/04, através 

Apoio e Acompanhamento à Inclusa() - 

a0DC -  O .0k 11-  
u-,  

2° do presente PL é contemplado 

das atribuições do Professor deD 
‘<?5%,R) PAAI, discriminadas no Art. 8°,  

incisos I a VII: 

Art. 8° 

"O Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI realizará o serviço 

itinerante de apoio e acompanhamento pedagógico à Comunidade Educativa,. 

desempenhando as seguintes atribuições: 

I - promover continuamente a articulação de suas atividades com o Projeto de 

Trabalho de CEFAI. visando ao pleno atendimento dos objetivos nele 

estabelecidos: 

II - efetuar atendimento: 

a) individual ou em pequenos grupos de educandos e educandas, conforme 

a necessidade, em horário diverso do da classe regular em caráter 

suplementar ou complementar: 
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tera"G"Wr:71 
h ó sú 2w I 

W30.400-4 

vana cena 
RF 508. 
Assesso 

Santos Drágo 
.9.02 

ecnico 

SI 

;olha 	_Ç'- do 

h) no contexto da sala de aula, dentro do turno de aula do 1100fMnia  

educanda, por meio de trabalho articulado com os demaisTró , 
v. 

que com ele atuam:  

111 - colaborar com o professor regente da classe comum no desenvolviment0; 

de mediações pedagógicas que atendam às necessidades de todos os 

educandos e educandas da classe, visando evitar qualquer forma de 

segregação e discriminação: 

IV - sensibilizar e discutir as práticas educacionais desenvolvidas, 

problematizando-as com os profissionais da Unidade Educacional em 

reuniões pedagógicas, horários coletivos e outros: 

V - propor, acompanhar e avaliar, juntamente com a equipe escolai . ações 

que visem à inclusão de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 

necessidades educacionais especiais: 

VI - orientar as famílias dos alunos com necessidades educacionais 

especiais: 

VII - participar. com  o Coordenador Pedagógico, Professor regente da classe 

comum. a ,família e demais profissionais envolvidos, na construção de ações 

que garantam a inclusão educacional e social dos educandos e educandas: 

VIII - manter atualizados os registros das ações desenvolvidas, objetivando 

o seu recli»lensionamento ". 	 Fls. r:` 	ff 	no 'Proc. 

N°  (2COg *0  

Nesse sentido, consideramos que o contido no Projeto de Lei n° 0250/2006 já 

esta contemplado pelo Decreto n° 45.415/04 de 18/10/04. alterado pelo 

e- 42 c, 

Em 05 de setembro de 2006. 

Decreto n" 45.652/04 de 23/12/04 o qual estabelece diretrizes para a Política 

de Atendimento a Crianças. Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades 

Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino e pela Portaria SME 

n° 5.718/04 de 18/12/04, alterada pela Portaria SME 5.883 de 28/12/04. 
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olha n° -P9 - do 

SECRETARIA DE' EDUCAÇA0 

PREFEITURA DA CIDADE 

SAO PAULO 

• 

'0411 	 tà, is,  ti 

iA 
CÉLIA REGINA Gl4100N FALÓTIC 

Chefe de abinete 	at  
SME/G 

C. 

Folha de informação n.2  

do Memo. n.2  591/2006 — ATL III / TID 991985 em 06.09.06 (a) 	o 

Interessado : SGM/ATL 
Assunto 	: Projeto de Lei n. 9 250/06, de autoria do Legislativo. 

SGWATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial 

Em atenção à solicitação referente ao Projeto de Lei 

ng 250/06, e tendo em vista as conclusões alcançadas pela Assessoria 

Técnica, que refletem a posição desta Pasta, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria manifestando-nos pelo veto do projeto em tela. 

Em 06.09.2006. 

AMB/ads 
Desp0609 
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olha n° --62-b 	do 

1 Processo 
Maria Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651 (---224,  

PlIERIRUM DA ame DE 	 . 

SÃO PAULO ' SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , 
„ 	 Gabinete do Secretário 

1 

    

  

6. • 
d 5 G 

Folha de Informação no 	 

do PA no 2008-0.084.777-2 
	

em 25/3/08 

Assunto 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Pedido de subsídios sobre o PL no 250/06, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o 
atendimento aos portadores de deficiência visual no Ensino Fundamental e Médio das Escolas Municipais. 

- 

CIP 
--- 

CÓPIA 

SME/ DOT-G 

Senhora Diretora 

Encaminho o presente a Vossa Senhoria'para atendimento ao solicitado às fis.14. Solicito retorno 

até dia 3/4/08, tendo em vista o prazo em curso. 

•25 de março de 2008 

arrete Pelissohi 
Chefe de Gabinete 

SME-G 

AMB/amb 
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i Processo n° 
Maria Ter 
Reg. 1 

riÇOS Técnien-P.dmin'.stmlivo;  
Espg.cial 

(.15ECIZETWiri~:=3.,21~13MPRa04 

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
• Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais 

no Sistema Municipal de Ensino. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do» 
Município de São Paulo, nó uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei e considerando' o disposto nas Leis Federais n° 8.069, de 13 de julho de 
1990, e n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e na Resolução CNE/CEB 
n° 2, de 11 de setembro de 2001, 

D E.0 RETA: 

Art. 1°. A Política de Atendimento a Crianças, Adolescente, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal 
de Ensino de São Paulo deverá observar as diretrizes estabelecidas neste 
decreto. 

• , 
Art. 2°. Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino', a matrícula de 
todo e qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que 

-reconhecida, considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, 
ficando vedada qualquer forma de discriminação, observada a legislação 
que ndrmatiza os procedimentos para matrícula. 

Parágrafo único. A matrícula no eido/ano/agrupamento correspondente•
será efetivada com base na idade cronológica e/ou outros critérios 
definidos em conjunto com o educando e a educanda, a família e os 
profissionais envolvidos no atendimento, com ênfase ao processo de 
aprendizagem. 

Art. 3°. O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, 
propiciará condições para' atendimento da diversidade de seus educandos 
e educandas mediante: 

I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais 
que considere as mobilizações indispensáveis ao atendimento das 
necessidades educacionais especiais; • 

II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as. 
necessidades educacionais especiais e reoriente tal processo; 

III - adequação do número de educandos e educandas por 
classe/agrupamento, quando preciso; 

IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos 
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,olha 

!

Processo n 
Maria T 

• 'Reg. 1 

LCÕPI .)tj 

complementares ao seu pleno desenvolvimento; 

V'- atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e 
alimentação.de  todos que careçam 'desse apoio; mediante discussão da 
situação com o próprio aluno, a família, os profissionais da Unidade 
Educacional, os que realizam o apoio e O acompanhamento à inclusão e os 

• profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as instituições , 
conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços .  de Educação Especial e 

• Comunidade Educativa; 

VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos 
serviços de Educação Especial e à Comunidade Educativa; 

VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade 
Educacional; 

VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento 
de condições para que os educandos e educandas com necessidades' 
educacionais especiáis possam participar efetivamente da vida social.

•  Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles 
prestados em conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e 
Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, pelo Professor de Apoio e 
Acompanhamento à.Inclusão -.PAAI, pela Sala de Apoio e ' 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas 
Municipais de Educação Especial já existentes. 	. 

Art.. 4°. As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais regularmente matriculados serão encaminhados, 
durante o processo educacional, aos serviços de Educação Especial 	, 
quando, após avaliação educacional do processo ensino-apredizagem, ficar 
constatada tal necessidade.. 

§ 1°. Entende-se por criançàs, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades educacionais especiais aqueles cujas necessidades 
educacionais se relacionem com diferenças determinadas, ou não, por 
deficiências, limitações, condições e/ou disfunções no processo de 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. . 

à 2°. A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que 
trata o "caput" deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade 
Educacional com a participação da família, do Supervisor Escolar e de 
representantes da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das 
Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e, se preciso for, dos 
profissiônais da saúde e de outras instituições. 

• 
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• olha n° c23  _ do 

• 

!Processo n° 
Maria Ter 

iReg. 10.651 

CsÓPIA1  

A4. 50• O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
composto por membros da 'Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das 
Coordenadoriàs de EducaçãO das Subprefeituras, por Professores de Apoio 
e Acompanhamento à Inclusão - PAAI e por Supervisores Escolares, é 
parte integrante das referidas.  Coordenadorias e será por elas suprido de 
recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem sustentação ao 
desenvolvimento de seu trabalho no ãmbito das Unidades Educacionais, 
na área de Educação Especial. 

Art. 6°. Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI o serviço de apoio eacompanhamento pedagógico itinerante à 
Comunidade Educativa, mediante a atuação conjunta com os educadores 

- da classe comum e a equipe técnica da Unidáde Educacional, na 
organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo .de ensino-
aprendizagem. 

Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" 
deste artigo será desempenhado por profissional integrante da carreira do 
magistério, com comprovada especialização ou habilitação em Educação 
Especial, a ser designado no CEFAI de cada Coordenadoria de Educação 
das Subprefeituras. 

Art. 7°. As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais 
- SAPNE ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento a 
Inclusão - SAAI, competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o' 
trabalho suplementar, complementar ou exclusivo voltado aos educandos 
e educandas com necessidades educacionais especiais, sendo instaladas 
em Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino em que estiverem 
matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades Educacionais da 
Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 

Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" 
deste artigo será desempenhado por profissional integrante da carreira do 
magistério, com comprovada especialização ou habilitação em Educação 
Especial. 	• 

Art. 8°. As .6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes • 
objetivam o atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, 
adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais 
cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço,.nos casos em que 
se demonstre que a educação nas classes comuns não pode satisfazer as 
necessidades educacionais oú sociais desses educandos e educandas. 

Art. 9°. Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser 
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SMP-Eaticao PIA 

prestados por instituições sem fins lucrativos conveniadas com a 
Secretaria Municipal de Educação, voltadas ao atendimento de crianças, 
adolescentes, jovens e adultos com necessidades educaeionais especiais 
cujos pais ou ó próprio alunoptaram pOr esse serviço, após avaliação do 
processo ensino-aprendizagem e se Comprovado que não podem se . 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 

Art. 10. Os serviços de Educação Especial Previstos nos artigos 6°, 7°, 8° e 
9° deste decreto serão oferecidos em caráter transitório, -  na perspectiva de 
se garantir a permanência/retorno à Classe comum: 

Art. 11. O Sistema Municipal' de Ensino promoverá a acessibilidade aos 
educandos e educandas com necessidades educacionais especiais, 

• conforme normas técnicas em vigor, mediante à eliminação de: 

I - barreiras arquitetõnicas, incluindo instalações, equipamentos e 
mobiliário; 

II - barreiras nas comunicações, , oferecendo capacitáção aos educadores e 
os Materiais/equipamentos-necessários. ' 

Àrt. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de , 
educação que atendam aos .  requisitos para atuar corno professor regente 
de Sala de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor 
de Apoio e Acompanhamento à Inclusão -; PAAL 

Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial 'perante a Secretaria 
Municipal de Educação será Suprido de recursos humanos e materiais que 
viabilizem a implantação e implementação da Política ora instituída no • 

• âmbito .do Município de São Paulo, bem como fixará normas 
regulamentares complementares, específicas e intersecretariais. 

' Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas . 
nas Unidades Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte Para 
alunos que apresentem dificuldades de aprendizagem, para os quais 
tenham sido esgotadas todas as diferentes fámas de organização da ação 
educativa, até que sejam opbrtunamente reorgan' iZádas em legislação .  
específica. 

• Art..15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado 
o Decreto n° 33.891, de 16'de dezembro de 1993. 

PREFEITURA DO . MUNICli210 DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 
451° da fundação de São Paulo. 

HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
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. olha no ,  - ÉP/ -  - do 

Processo ,;0 (1. ,(D/0  

C ó P1. 1 
,.RMareg.ialroer.r5; Affon: 	ntonio 

RE: 53.181.1.02 

ri ...c.o.P,drOn'teArE.t is;  

 Seraie 

SME-E-ducação Éspeci?.? 

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 

LUÍS CARLOS ÉERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e •• 
Desenvolvimento Econômico''  

MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação • 	N' 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2004. 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



I  C (5 PA] 

olha n° ..._ J6- .... 

1 Proèesso n° is-2/0  
. Maria Tereza Affon 
•Peg.10.651  

4•00111111.004, ,,  
Mio ,o Se:e-js 

r  : 553.121.A.02  
'^os écni,CO-Adrcskr):stntiv 

SMF-Educação Espec';a1 

IDÉ"~in,"4-R0 	 ZEND3R.Z7DW2_,Q  Q1,1) 

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 7° do Decreto n °  45.415, de 
18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de 	. 
Atendimento a Crianças, .Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades 
Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das .•  
atribuições que lhe são Conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1°. O parágrafo único do artigo 7° do Decreto n° 45.415, de 18 de 
outubro de 2004, passa a vigorar Com a seguinte redação: 

((ARTIGO))"Art 7° 	  

Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" 
deste artigo será desempenhado por profissional integrante do Quadro do 
Magistério Municipal, com comprovada especialização ou habilitação em 
Educação Especial." (NR) 

Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de. 
2004, 451° da fundação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, PREFEITA .  

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA,' Secretário dos Negócios Jurídicos 

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico • 

MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 
2004. 

- RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário dó Governo Municipal 
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PORMEMULa. 	7,04=37 

Dispõe sobre a regulamentação do Decreto 45.415, de 18/10/043 que 
estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais  
no Sistema Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, e, 

CONSIDERANDO'. 
' 

- a necessidade de organizar os Serviços de Educàção Especial do Sistema 
• Municipal de Ensino, em consonância com as diretrizes desta Secretaria: a 
Democratização do Acesso e Permanência, a Qualidade Social da Educação. 
e a Democratização da Gestão;• 

- o Projeto Político Pedagógico Como éonstrução em processo, elaborado 
com a participação de toda a Comunidade Educativa, expressando suas 
reais necessidade, interesses e intègrando os segmentos que compõem 
ativamente o Cotidiano das Unidades Educacionais; • 

- a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

- a Lei Federal n° 8.069/90 - Estatuto da Criança 'e do Adolescente; 

- a Lei Federal n° 9.394/96 - Leide Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional; 

- a Lei Federal ri? 10.172/01 - aprova o Plano Nacional de Educação; 

• - a Resolução CNE/CEB n° 2, de 11/09/01 Diretrizes NaCionais para a 
Educação Especial na Educação Básica;' 

RESOLVE: 

Art. 10  - Os serviços de Educação Especial, inspirados na Política de 
Atendimento a Criançàs, Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades 

- Educacionais Especiais, instituídà peio Decretb n°45.415, de 18/10/04, 
serão oferecidos na Rede Municipal de Ensino de acordo com as normas e 
critérios estabelecidos nesta Portaria, e através: 

1 - do Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI 

2 - da atuação dos Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI 

t. 
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3 - das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão, SAAI 

4 - das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE . 

5 - das Entidades Conveniadas 

Art. 2° - Os serviços de Educação Especial de que trata o artigo anterior 
deverão ser organizados e desenvolvidos considerando a visão de currículo 
como construção sócio-cultural e histórica.e instrumento pràrilegiádo da 
constituição de identidades e subjetividades que pressupõem a 
participação intensa da Comunidade Educativa na discussão sobre a 
cultura da'escola,,gestão e organização de práticas que reconheçam, 
considereln, respeitem e valorizem a diversidade humana, as diferentes 
maneiras e tempos para aprender. 

Art., 3° -O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
será composto por profissionais da Diretoria de Orientação Técnico-
Pedagógica e Supervisores Escolares das"Coordenadorias de Educação e, 
04 (quatro) Professores Titulares com especialização e/ou .  habilitação em 
Educação Especial, em nível médio ou superior, em cursos de graduação 
ou pós-gràduação, preferencialmente um de cada área e designados 
Professores -de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI por ato oficial 
do Secretário Municipal de Educação, e convocados para cumprimento de 
Jornada. Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J 40. 

§ 1 °  - O CEFAI será parte integrante de cada Coordenadoria de Educação 
das Subprefeituras e será coordenado por um Profissional da Diretoria de 
Orientação Técnico-Pedagógica ou um Supervisor Escolar da respectiva • 

Coordenadoria de Educação. 

§ 2° - A equipe do CEFAI poderá contar, em sistema de cooperação e de 
maneira articulada com as demais Coordenadorias da Subprefeitura e 
Secretarias Municipais, com profissionais da Saúde, Ação Social, Esportes, 
Lazer e Recreação e outros, desde que justificada sua necessidade e com 
anuência dos respectivos Coordenadores. 

§ 3° - Excepcionalmente, desde que justificada a necessidade, o 
Coordenador da Coordenadoria de Educação da Subprefeitura, 'poderá 
solicitar a autorização para a designação de outros PAAI, além do módulo 
mínimo, previsto no caput deste artigo, com a anuência do Secretário 
Municipal de Educação. 	• 

Art. 4° - O CEFAI poderá funcionar em espaço adequado, em salas da 
Coordenadoria de Educação ou da Subprefeitura, que aloje : 
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a) formações 

b) produção de materiais 

c) acervo de materiais e equipamentos específicos 

d) acervo bibliográfico 

e) desenvolvimento de projetos. , 

Art. 50  - À Coordenadoria de Educação, por meio da Diretoria de - 
Orientação Técnico-Pedagógica .e da Supervisão Escolar, deverá elaborar . o 
Projeto de Trabalho do CEFAI,. efetuando sua revisão anual para as • - 
necessárias adequações, em consonância com as diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação - SME. 

Art. 6° - A autorização de funcionamento do CEFAI será publicada em 
Diário Oficial do Município - DOM após análise e aprovação do Plano de 
Trabalho pela Diretoria de Orientação Técnica da Secretariã Municipal de 
Educação - DOT/SME. • 

Art. 70  - CEFAI terá as seguintes atribuições 

I - manter estrutura adequada e disponibilizar recursos materiais às 
Unidades Educacionais que assegurem o desenvolvimento de ações 
voltadas ao serviço de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante e o 
suporte do processo inclusivo no âmbito das Unidades Educacionais da 
Rede Municipal de Ensino; 

II - organizar, coordenar, acompanhar e avaliar as ações formativas nas 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

III - acompanhar e avaliar o trabalho desenvolvi& nas instituições de 
Educação Especial conveniadas à Secretaria Municipal de Educação; 

IV - promover o levantamento das necessidades da região por 'meio de 
mapeameno da população que necessita de apoio especializado, 
otimizando o uso dos serviços públicos municipais existentes, visando 
ampliar e fortalecer a Rede de Proteção Social no âmbito de cada 
Subprefeitura; . 

V - implementar as diretrizes relativas às políticas de inclusão, articular as 
ações intersetoriais e intersecretáriais e estabelecer ações integradas em 
parceria com Universidades, ONG, Conselho Municipal yla Pessoa 
Deficiente - CMPD e outras instituições; , 

•• 

- 
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• 

VI - desenvolver estudos,,pesquisas e tecnologias em Educação Especial'e 
divulgar produções acadêmicas e projetos relevantes desenvolvidos pelos 
educadores da Rede Municipal de Ensino; 

VII - desenvolver Projetos Educacionais vinculados ao atendimento das 
necessidades educacionais 'especiais de crianças, adolescentes, jovens e 
adultos e suas famílias a partir de estudos relativos à demanda; ; 

VIII - dinamizar as ações do Projeto Político Pedagógico das Unidades 
Educacionais relativas à Educação Especial, objetivando a construção de 

• uma educação inclusiva; 

IX - promover ações de Sensibilização e orientação à comunidade, 
viabilizando a organização coletiva dos pais na conquista de parceiros; 

X - discutir e organizar as ações de assessorias e/ou parcerias de forma a 
garantir os princípios e diretrizes da Política educacional da SME; 

XI 7 realizar ações de formação permanente, aos profissionais das Unidades 
Educacionais por Meio de oficinas, reuniões, palestras, cursos e outros; 

XII - sistematizar, documentar as práticas e contribuir na elaboração-de 
políticas 'de inclusão; 	• 

XIII - elaborar; ao final de cada ano, relatório circunstanciado de suas 
ações, divulgando-o e mantendo os registros e arquivos atualizados. 

Art. 8° - O Professor de Apóio e Acompanhamento à Inchisão - PAAI 
realizará o serviço itinerante de apoio e acompanhamento pedagógico à 
Comunidade Educativa, desempenhandó as seguintes atribuições : 

I - promover continuamente a articulação de suas atividades com o Projeto 
de Trabalho do CEFAI, visando ao pleno atendimento dos objetivos nele 
estabelecidos; - 

II - .efetuar atendimento : 

a) individual ou em pequenos grupos de educandos e educandas, conforme 
a necessidade, em horário diverso do da classe regular em caráter 
suplementar ou complementar; 

b) no contexto da sala de aula, dentro do turno de -  aula do educando e 
educanda, por meio de r  trabalho articulado com os demais profissionais 
que com ele atuam; 	- 

III - colaborar com,o professor regente da 'classe comum no 
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desenvolvimento de mediações pedagógicas que atendam às necessidades 
de todos os educandos e educandas da classe, visando evitar qualquer 
forma de segregação e discriminação; 

IV - sensibilizar e discutir as práticas educacionais desenvolvidas, 
problematizando-as com os profissionais da Unidade Educacional em 
reuniões pedagógicas, horários coletivos e outros; 

V.- propor, acompanhar e avaliar, juntamente com a equipe escolar, ações • 
que visem à inclusão de crian0s, adolesCentes, jovens e adultos com 
necessidades educacionOis especiais; 

VI - orientar as famílias dos alunos com necessidades educacionais 
especiais; 

VII - participar, , com o Coordenador Pedagógico, Professor regente da 
classe comum, a família e demais ̀ profissionais envolvidos, na construção 
de ações que -garantam a inclusão educacional e social dos educandos e 
educandas; 

VIII - manter atualizados os registros das ações desenvolvidas, objetivando 
o seu redimensionamento. 	• • 

Art. 90  - As Salas de Ápoio e Acompanhamento à Inclusão .  - SAAI, 
instaladas nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, serão 
destinadas ao apoio pedagógico especializado de caráter complementar, 
suplementar ou exclusivo de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
deficiência mental, visual, auditiva (surdez múltipla), surdocegueira, 
transtornos globais do desenvolvimento e superdotação (altas habilidades), 
desde que- identificada e justificada a necessidade deste serviço, 'por 'meio 
da realização de avaliação educacional do processo ensino e aprendizagem. 

Parágrafo Único - O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" 
deste artigo poderá estender-se a educandos e educandos de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 

- 	- 

Art. 10 - A aváliação educacional do processosensino e aprendizagem 
mencionada no artigo anterior será o instrumento orientador da utilização • 
do serviço de apoio pedagógico especializado, permeando e direcionando 

. todos os encaminhamentos e determinará o período de permanência e 
desligamento -da SAAI. 

Parágrafo Único - A avaliação será realizada pelos educadores da Unidade 
Educacional de origem do educando e educanda, com a participação da 
família, do Professor regente da SAAI, do Supervisor Escolar e do CEFAI e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições. 
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Art. 11 - Os encaminhamentos para utilizaçãó do serviço de apoio 
pedágógico especializado realizado na SAAI deverão considerar os 
.seguintes procedimentos levados a efeito na classe regular comum: 

I - os recursos pedagógicos registrados no Projeto Político Pedagógico da 
Unidade Educacional, numa perspectiva de 'educar para a diversidade' e 
considerada a visão de currículo discriminada no artigo 20 desta Portaria; 

II - o projeto de trabalho proposto pela Unidade Educacional e pelo regente 
da classe comum para assegurar a aprendizagem de todos, o trabalho com 
a diversidade, as estratégias de ensino indusivas; 

• 
III - a .problematização, durante os horários coletivos e outros sob •  
coordenação do Coordenador Pedagógico, das práticas pedagógicas 
desenvolvidas e o apontamento das justificativas que limitam o 
atendimento das necessidades educacionais especiais no âmbito da classe 
comum, ou por meio de outros serviços de apoio, e que definem o . 
encaminhamento para o serviço de apoio especializado realizado pela SAAI; 

TV - os procedimentos arrolados nos incisos I .a III, bem como a avaliação 
do processo ensino e aprendizagem, serão registradas em relatório, a ser 
mantido em arquivo próprio da SAAI, na Secretaria da Escola, com cópia 
no prontuário do educando e educanda. 

Art. 12 - O desligamento dos educandos e educandas que freqüentam a 
SAA1 poderá ocorrer a qualquer época do ano, após avaliação do processo 
ensino e aprendizagem, objetivando a reorientação do processo de apoio, ã. 
indicação de outros encaminhamentos que se façam necessários e a 
decisão quanto ao desligamento. 

Art. 13 - O funcionamento da SAAI ocorrerá : 	 •■•• 

I - se realizado em caráter complementar ou suplementar : 

- em horário diverso àaquele em quê o educando e educanda freqüentam a 
classe comum; 

- em pequenos grupos de, no máximo, 10 (dez) educandos e/ou educandas 
ou individualmente; 

- duração : no mínimo 4 h/a e no máximo 8 h/a distribuídas . na  semana, 
de acordo com os projetos a serem desenvolvidos. 

II - se realizado com atendimento exclusivo : 
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- em grupos de, no máximo, 10 (dez) educandos e/ou educandas 
considerando a demanda a ser atendida e os projetos a serem 
desenvolvidos. 

Parágrafo Único - *Os diferentes agrupamentos serão organizados conforme 
as necessidades educacionais especiais ,  e de acordo com a especialização 

, e/ou habilitação do Professor. 	' 

Art. 14 - A SAAI será instalada por ato oficial do Secretário Municipal de 
Educação, mediante expediente instruído na seguinte conformidade : 

I - ofício do diretor da Unidade Educacional solicitando a instalação da 
SAAI,,contendo informação quanto à demanda e existência de espaço físico 
adequado; " 

II - avaliação do processo ensino e aprendizagem de cada educando e 
educanda a ser beneficiado (a) pela SAAI, êom parecer do Coordenador 
Pedagógico; 

III - ata do Conselho de Escola com parecer favorável, 

IV - análise e manifestação do CEFAI; 

V - parecer do Supervisor Escolar responsável pela Unidade Educacional; 

VI - parecer, conclusivo da Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria 
Municipal de Educação - DOT/S1VIE. 

Art. 15 - A extinção da:SAAI dar-se-á por ato do Secretário Munidpal de 
Educação, mediante expediente instruído com : 

I - ofício da Unidade Educacional ou da Coordenadoria de Educação, 
justificando a extinção; 

II - cópia da ata da reunião do Conselho de Escola;, 

III - parecer do Supervisor Escblar e do CEFAI; 

IV - parecer conclusivo da Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria 
Municipal de Educação - DOT/SME. 

Art. 16 - Os Professores regentes das Salas de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão- SAAI serão designados pelo Secretário Municipal de Educação 
dentre Professores da Carreira do Magistério Municipal, optantes pela 
Jornada Básica - JB, Jornada Especial Ampliada - JEA - e Jornada Especial 
Integral - JEI e que comprovem especialização ou habilitação em Educação 
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Especial ou em uma deSuas.áreas, em nível médio ou superior, em 
complementação de estudos, em cursos de graduação ou pós-graduação. 

à 1° - Excepcionalmente, os Professores que se encontram em regência nas 
SAAI, anteriormente Sala de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais -SAPNE, que.coinProvarem apenas a capaCitação nos termos 'da 
Resolução CNE/CEB n° 02/01, poderão atilar na regência das mesmas 
desde que, no período de 04 (quatro) anos a contar do início do ano 2005, 
apresentem a especialização mencionada no "caput" deste artigo. 

'§ 2° - Caberá a SME oferecer ao Prõfessores oportunidades de formação 
continuada, inclusive, em nível de especialização, priorizando aqueles que 
se encontram ha situação descrita no parágrafo anterior. 

Art: 17 - Os Professores regentes de SAA1, 'quando oPtantes por Jornada 
Básica - JB ou Jornada Especial Ampliada - JEA, Poderão Cumprir, se 
necessário e respeitados os liniiíes da legislação em vigor: 

I - libras-aula a título de Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX, 
destinadas à ampliação do atendimento aos educandos e educandas; 

• 
II - horas-aula a título de jornada Especial de 'IYabaiho Excedente - TEX - 
destinádas ao' cumprimentó de horário coletivo e planejamento da ação 
educativa. 

■ 

Art. 18 - Á designação do Professor regente da SAAI ficará Condicionada ao - 
processo eletivo em nível de Rede Municipal de Ensino, divulgado em 
D.O.M. e à eleição pelo Conselho de Escbla, mediante aprovação do Projeto 
'de Trabalho, análise do currículo dos interessados e à especificidade da 
demanda a ser atendida. 	• 

• § 10 - Eleito o Professor, constituir-se-á expediente a ser encaminhado 
para fins de designação,- composto por : 

• 

1 - documentos do interessado : 

- cópia do demonstrativo de. pagamento; 

- certificação da graduação; 

- certificação da•habilitação ou especialização em Educação Especial; 

- documentos pessoais; 

2 - Projeto de Trabalho' 
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3 - Cópia da Ata da reunião do Conselho de Escola 

4 - Declaração de que há Professor Substituto para a classe/aulas do 
. eleito' 

5 - Análise e emissão de parecer por DOT/SME 

_ § 2° - Designado o Professor regente da SAAI, deverá ele realizar estágio de 
25 (vinte e cinco) horas-aulá em até 2 (duas) semanas em outra (s) SAAI, 
orientado e supervisionado pela equipe do CÉFAI. 

Art. 19 - São atribuições do Professor regente. da SAAI : 

I - atuar em conjunto com o Coordenador Pedagógico 'e demais 
profissionais cl,a Unidade Educacional na reflexão, planejamento, 
desenvolvimento' é avaliação de projetos, bem como na formação e 
acompanhamento da ação educativa, objetivando a igualdade de direitos. 
.4;)s educandos e educandas e de acesso ao currículo. 

II - realizar b apoio pedagógico especializado e o acompanhamento de 
crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais, através de atuação colaborativa com o professor regente da 
classe comum e do trabalho articulado com os demais profissionais da 
Unidade Educa-danai e•com suas famílias, conforme a necessidade, em 
caráter suplementar ou complementar ao atendimento educacional 
realizado em classes comuns, ou atendimento exclusivo; . 

_III.- elaborar registros do processo de apoio e acompanhamento realizado 
junto aos educandos e educandas com necessidades educacionais • 
especiais, a fim de subsidiar a avaliação do seu trabalho e outros 
encaminhamentos que se façam necessários; 

IV - discutir e analisar sistematicamente com os Professores regentes das 
classes comuns, bem como com a Equipe Técnica dá Unidade Educacional 
e do CEFAI a desenvolvimento do processo de apoio e acompanhamento, 
objetivando avaliar a necessidade ou não da continuidade do trabalho; 

- assegurar, quando se tratar de éducarido e educanda de outra Unidade 
Educacional, a articulação do trabalho desénvolvido na SAAI juntamente. 
com  a Equipe Técnica de ambas as Unidades, o PAAI e o CEFAI; 

VI"- difundir o serviço realizado pela SAAI, organizando ações que 
envolvam toda a Comunidade Educativa, colaborando na eliminaçãà de 
barreiras na comunicação, preconceitos e discriminações e favorecendo a 
participação na vida social; 
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VII - manter atualizada a Ficha de Registro da SAAI (modelo Anexo Único, 
integrante desta Portaria) e o controle de freqüência dos educandos e 
educandas na SAAI; 

VIII - participar das ações de Formação Continuada oferecidas pelo CEFAI 
e pela DOT/SME. 

Art. 20 - Em caso de impedimento legal do Professor regente de SAAI É ■or 
períodos_ iguais ou superiores a 30 (trinta) dias, outro profissional poderá 
ser designado para substituí-lo, observados os dispositivos constantes dos 
artigos 16 e 18 desta Portaria. 

Parágrafo Único - A Unidade Educacional deverá envidar esforços a fim de 
se evitar a interrupção do atendimento exclusivo. 

Art. 21 - Ao final de cada ano letivo, o Conselho de Escola deliberará , 
quanto à continuidade ou não do Professor na regência da SAAI, mediante 
avaliação dos trabalhos desenvolvidos e dos registros pertinentes - 
disponibilizados para esse fim. 

Art. 22- A cessação. da designação.do  Professor regente de SAAI ocorrerá: 

I - a pedido do interessado; 

II - por deliberação do Conselho de Escola. 

Art. 23 - Os serviços de Educação Especial nas Escolas MuniCipais de 
Educação Especial - EMEE, destinam-se às crianças, adolescentes, jovens 
e adultos com deficiência auditiva/surdez, súrdocego ou com outras 
deficiências, limitações, condições ou disfunções associadas à deficiência. 
auditiva/surdez, cujos pais ou o próprio aluno optarem por esse serviço, 
nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazei-  as necessidades educacionais especiais e Sociais desses 
educandos e educandas na Educação Infantil, no Ensino Fundamental 
regular e Educação de Jovens e Adultos - EJA. 

Art. 24 = A formação dos agrupamentos/classes nas EMEE deverá 
observar os seguintes critérios : 

I - na Educação Infantil em média, 8 (oito) educandos e/ou educàndas; , 

II - no Ensino Fundamental regular e EJA - em média, 10 (dez) educandos 
e/ou educandas.. 

Art. 25 - Nas EMEE,-à fiedbilização temporal de ciclo para atender as 
necessidades educacionáis especiais aos educandos e educandas, deverá 
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• • 
ser analisada em atuação conjunta do Professor regente da classe, equipe 
técnica da Unidade Educacional, Supervisor Escolar e CEFAL 

.§ 1° - A indicação da necessidade de fiexibilização considerará os seguintes 
princípios : 

I - evitar grande defasagem idade/agrupamento/ciclo; 

II - identificar, por meio da avaliação educacional do prOcesso ensino e 
aprendizagem, envolvendo os múltiplos fatores que o permeiam: projeto 
político pedagógiCo da escola, as práticas de ensino e as estratégias de 
ensino inclusivas, as condições do educando e educanda, ãssegurando-se 
a continuidade temporal do trabalho. 

§ 2° - O registro do processo de avaliação educacional e da indicação da 
necessidade de flexibilização, referidos no parágrafo anterior, serão 
assinados por todos os envolvidos e arquivados no prontuário do educando 
e educanda. 

.• 
Art. 26 - Os Profissionais de Educação que atuarão nas EMEE, deverão 
comprovar especialização e/ou habilitação em Educação Especial, ou ein 
uma de suas áreas, em nível médio ou superior, em cursos de graduação 
ou pós-graduação, ressalvados os dispositivos contidos na Lei 11.229/92. 

Art. 27 - As EMEE poderão desenvolver Projetos de Atendimento 
Educacional Especializado que objetivem a formação integral dos 
educandos e educandas e a sua indusão educacional e social, em 
consonância com o projeto político pedagógico da Unidade Educacional e 
as diretrizes da SME, por meio da utilização de recursos e técnicas 
específicos. 

Art. 28 - Os Projetos de Atendimento Educacional Especializado serão 
aprovados pelo Coordenador da Coordenadoria de Educação, adotando-se 
os seguintes procedimentos : 

I - Com relação a EMEE : 

a) ofício do Diretor da Unidade Educacional requerendo a aprovação do 
Projeto contendo informações sobre : 

1 - a demanda a ser beneficiada; 

• 

2 - os critérios de gtendimento e recursos necessários; 

3 - a existência de espaço físico adequado. 

• 
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b) cópia,  do Projeto de Atendimento Éducacionai Especializado. 

c) Ata da retinião do Conselho de Escola com parecer favorável. 

• II - Com relação à Coordenadoria -de Educação : 

a) análise e manifestação do CEFAI; 

b) parecer do Supervisor Escolar responsáyel pela EMEE; 

• c) parecer decisório do Coordenador da Cooídenadoria de Educação. 

Art. 29 - Para regência nos Projetos referidos no artigo anterior, será 
designado Professor cOrn habilitação específica por ato oficial do Secretário 
Municipal de Educação, condicionado à análise e aprovação da proposta 
de trabalho e currículo pelo Conselho de Escola. 

Parágrafo Único - O Professor, se optante por Jornada Básica - JB ou 
Jornada Especial Ampliada - JEA, poderá cumprir, caso haja necessidade, 
e respeitados os limites dà legislação em vigor: 

1'- horas-aula a título de Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX, 
• destinadas à ampliação do atendimento no Projeto;' 

II - horas-aula a título de Jornadà Especial de Trabalho Excedente - TEX - 
destinadas ao cumprimento de horário coletivo e planejamento da ação 

• educativa. 

Art. 30 Eleito o Professor, constituir-se-á expediente a ser encaminhado 
para fins de designaçãd, e composto por : 

1 - docUmentos do'interessado : 

- cópia do demonstrativo de pagamento; 

- certificação da graduação; 

- certificação da habilitação ou especialização em Educação Especial; 

- documentos pessoais. 

2 - Proposta de Trabalho 

3 - cópia da ata da reunião-  do Conselho 'deescola 

4 - declaração de que há Professor Substituto para a classe/aulas do eleito 

CÓPIA 
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5 - análise e emissão de parecer'por DOT/SME. 

Art. 31 Ao final de cada ano letivo, Com base na apresentação dos 
trabalhos desenvolvidos e nos dados do acompanhamento efetuado pelo 
CEFAI, realizar-se-á a avaliação elo Projeto de Atendimento Educacional 
Especializado e da atuação do Professor designado e o Conselho de Escola. 
deliberará pela manutenção ou não do Projeto e a continuidade ou não do 
Professor na regência. .• 

. , 
Art. 32 - O encerramento do Projeto de Atendimento Educacional 
Especializado poderá ocorrer mediante : 

- ofício de solicitação da EMEE com a justificativa dó encerramento; 

- cópia da ata da reunião do Conselho de Escola; 

- parecer do Supervisor Escolar e do CEFAI; 

- parecer conclusivo do Coordenador da Coordenadoria de Educação. 

Art. 33 - A cessação da designação do Professor responsável pelo Projeto 
de Atendimento Educacional Especializado ocorrerá : 

I - a pedido do interessado; 

II - por deliberação do Conselho de Escola. 

Art. 34 - Os Professores em exercício no Programa de Estimulação da Fala, 
Audição e Linguagem - EFAL, - regulamentado pela Portaria SME 1.203, de 
15.01.99, poderão optar pela continuidade, desde que atendidos os 
critériOs estabelecidos nesta Portaria e efetuadas as necessárias 
adequações. 

Art. 35 - A Equipe Técnica da EMEE, em 'Conjunto com os educadores da 
Unidade Educacional e com o CEFAI, deverá organizar uma sistemática de' 
avaliação contínua do processo ensino e aprendizagem e de 
acompanhamento dos resultados alcançados, visando à-transferência dos 

• educandos -e educandas para a classe Comurn. 

Art. 36 - Será realizada a Formação Continuada específica: 

• I - dós Professores regentes da SAAI e profissionais da EMEE - pelo CEFAI 
e DOT/SME; 	' 

JI - dos profissionais do CEFAI - pela DOT/SME. 
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SME-Educação Especiel 

Art. 37.- As instituições conveniadas de Educação Especial Poderão 
atender crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais, cujos pais ou o próprio aluno óptarem por esse 

• serviço, 'após avaliação do processo ensino e aprendizagem e se 
• comprovada a impossibilidade de se beneficiarem dos serviços públicos 
municipais de Educação Especial. 

• Parágrafo Único - O atendimento prestado pelas instituições conveniadas 
deverá estar em consonância com as diretrizes e princípios da política 
educacional da SME. 

Art. 38 - Os servíços - de Educação.  Especial discriminados nos artigos 8°, 
9°' e 23 desta Portaria serão oferecidos em caráter transitório, a fim de 
garantir a permanência/retorno à classe comum. 

Art. 39 - Os casos excepcionais e/ou omissos nesta Portaria serão 
resolvidos pela Coordenadoria de Educação da Subprefeitura, ouvida, se 
necessário, a Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria Municipal de 
Educação - DOT/SME. 

• 
Art. 40 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, e, em especial, as Portarias SME • 
6.159, -de 09112/94 e1.203 de 15/01/99. 

• 

OBS.: ANEXO "FICHA DE REGISTRO DA SAAI - SALA DE APOIO E 	' 
ACOMPANHAMENTO À INCLUSÃO", VIDE DOM DE 18/12/2004, PÁGINA 
24. 
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Altera a redação do art. 16 da Portaria SME 5.718, de 17/12/04, que 
dispõe sobre 'a regulamentação do Decreto 45.415, de 18/10/04, que 
estabelece diretrizes paia a Política de Atendimento á Crianças, 
Adolescentes, jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais 
no Sistema Municipal.cle Ensino, e dá outras providências. 

•A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, e, à vista do disposto no Decreto n° 45.652, de 23/12/04, que dá 
nova redação ao Parágrafo Único do artigo 7° do Decreto nó 45.415, de 
18/10/04, 

RESOLVE: 

Art. 1° - . 0 "caput" do artigo 16 da Portaria SME 5.718, de 17/12/04, 
mantidos os seus parágrafos 1° e 2°,' passa a vigorar com a seguinte 
redação : 

• 
"Art. 16 - Os Professores regentes das Salas de Apoio e Acompanhamento à 
rnclusão - SAAIs serão designados pelo Secretário 'Municipal de Educação 
dentre, Professores 'do Quadro do Magistério Municipal, optantes pela • 
Jornada Básica - JB, Jornáda Especial Ampliada - JEA e Jornada Especial 
Integral - JEI e que -comprovem especialização ou habilitação em Educação 
Especial ou em uma de suas áreas, em nível médio ou superior, em 
complementação de estudos, em 'cursos de graduação ou pós-graduação." 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaão, 
revogadas as disposições em contrário. 
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CÓPIA 

 

      

PREFUTURA DA ODADE DE 

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Diretoria de Orientação Técnica —.Educação Especial 

   

Folha de Informação n° 37 
- 

Do Processo n° 2008-0.084.777-2 	 em 02/04/2008(a) 

Assunto 
PL 250/06 - Dispõe sobre o atendimento aos portadores de deficié~ 

Cotseiswaro AntoZiartzirs - 

Fundamental e Médio das Escolas Municiais e dá outras providências 

s mREF_E: d5u5e3 B1.1_.02 

DOT - G 
Sra. Diretora, 

Em atendimentO ao solicitado às fls. 14, temos a informar que esta Secretaria 

desenvolveu as seguintes ações junto áos alunos com deficiência visual, matriculados 

nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino: 

> Aquisição de 13 (treze) impressoras braile Tiger Pró (última geração), disponíveis 

das Diretorias Regionais de Educação, para a produção de materiais em braile aos 

alunos cegos matriculados nas escolas municipais. 

> Aquisição de 13 (treze) Tactile Image, disponíveis nas Diretorias Regionais de 

Educação, para a produção de mapas táteis e outras figuras em alto relevo. 

> Aquisição de ' impressoras brafle encaminhadas para 'as Salas de Apoio e 

Acompanhamento á Inclusão- SAAI, das EMEFs'João XXIII e Carlos Pasquale. 

• Disponibilização, em parceria com a PRODAM, de licenças do software Virtual 

Vis ion. , para as Unidades Educacionais que possuem alunos com deficiência 

visual matriculados. 

> Formação de 46 (quarenta e seis) professores na área de deficiência visual, através 

do Curso de Pós - Graduação lato-sensu 

> Curso de capacitação anual para professores de classe regular que atendem 

alunos com deficiência visual, oferecido' como contra partida ao Termo de 

Convênio entre a SME e a LARAMARA - Associação Brasileira de Assistência ao 

Deficiente Visual. 

> Assessoria aos profissionais que atuam nos CEE/kl, pela LARAMARA. 

> Presença de um Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI formado 

na ,área de Deficiência Visual; em cada um dos CEFAI. 

> Aquisição de máquinas bráile pelos CEFAI, para atender aos alunos• cegos 

matriculados nas Unidades Educacionais de suas regiões. • " 
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PRELEMIRA DA ODADE DE 

SÃO PAULO • SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Diretoria de Orientação Técnica - Educação Especial 

Processo "Xl)  
i Maria Tereza •ffo 
'Reg. 10.651 

torso Sf,roia 
3.181:1.02  
do-Admk:htntiv.:9  

• 

• 

-0c,f044. - 

os 
 

.4
... e, \.. . ?„..v...,,:..,, 

Silvana Lucena d Santos Drag 
Assessor Técnico 
RF 508.470.9.02 

> Produção, pelos CEFAI, de cadernos de 'Pauta ampliada, a partir das' solicitações 

das Unidades ,Educacionais que atendem alunos com deficiência visual. 

> Instalação de 07 (sete) Salas de Apoio e Acompanhamento'á Inclusão - SAAI para 

deficientes visuais, nas seguintes Unidades Educacionais: 

o EMEF João XXIII 

Ç) • EMEF'João de Lima Paiva 

o EMEF Carlos Pasquale 

o EMEF José Maria Pinto Duarte 

o EMEF Brasflio Machado Neto 
„ 	• 

o • 'CIEJA Butantá 

o CIEJA Campo Limpó 
. 	. 

Nesse sentido, considerando: 

> As ações acima descritas 

> O Decreto n° 45.415/04, fls. 16 a 20 

> O Decreto n° 45.652/04, fls. 21 	. 

> A Portaria S. ME n° .  5.718/04, fls. 22 a35 

> A Portaria SME n° 5.883/04, 	36 

> A cópia das considerações deste Setor ao PL em tela, fls. 05 às fl. 08 

Avaliamos que o PL 250/06 o qual. dispõe sobre o atendimento aos portadores de 

deficiência visual no Ensino -  Fundamental e Médio das Escolas Municiais e dá outras 

providências encontra-se prejudicado por seu conteúdo estar previsto na legislação em 

vigor. • 

Solicitamos o encaminhamento ao Sr. Chefe de Gabinete com a urgência que o 

caso requer, para prosseguimento. 

São Paulo, 02 de abril de 2008. 
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PREFEITURA DA MACE IX 

SÃO PAULO 

.A 

le?3'''Âà'R 41;28 
0). -̀: • 

6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Diretoria de Orientação Técnica 

Do Processo no: 2008-0.084.777-2 
CÓPIA 

olhar---7:7.1: do 

./Processo n°4.2rD/0" 
• 'Avia Tereza Affonso d Silva 

10.651 

Folha de .Infor ação no 39 

rt.'15■ 	 5.9-0°  
ó. anelne  

Aux. 

Assunto: Comissão de Finanças e Orçamento — Pedido de subsídios sobre o PL no 250/06, de 
- autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o atendimento aos portadores dé 

deficiência visual no Ensino Fundamental e Médio das Escolas Municipais 

SME — G 
Sr. Chefe de Gabinete 

Após providências de DOT- Educação Especial às fls. 16 a 38, que ratificamos, retornamos 
o presente a Vossa Senhoria, para o que couber. 

03 de abril de 2008. 

Regina Célia Lico Su ki 
RF. 137.416.8.00 
Diretora de Orientação Técnica 
SME/DOT-G 

ALDBO/to. 
PL 250/06 — Deficientes Visuais. 

".:41"aktelsgé 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



‘.5. O. l. A , 	11a, 

o3 

O ABR 2008  

RECEBIDO 

; 

ANIR amb 

, 

.4, 

P8 • A BR ?coa  
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

„ SME 

olha n° - 	- do 

Processo n° ç-b4  
Maria Tereza Affonso da Silva 

n. 1 0.651 `-7.74 .-  
PREFEITURA DA GDADE DE 

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

Folha de Informação no 

do Processo no.2008-0.084.777-2 	 em ?//4/08 

Assunto 
PL 250/06 — Dispõe sobre o atendimento aos portadores de deficiência visual no ensino fundamental e 
médio das escolas municipais 

a 	 rE-6-PrAZI 
SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora 

Restituo o presente a Vossa Senhoria acolhendo a manifestação da Diretoria de Orientação 

Técnica, às fls.16 a 39, relativa às ações desenvolvidas por esta Secretaria para atendimento aos 

alunos portadores de deficiência visual. 

Tendo em vista que o assunto abordado pelo PL 250/06 já se encontra amplamente contemplado 

na legislação vigente, esta Pasta ratifica parecer anteriormente exarado de veto total à 

propositura. 

Assim sendo, ficam prejudicadas as respostas aos 1° e 2 ° quesitos em fls. 4. 

3 de abril de 2008 
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A SGP--.5. 	 H'.,';"•.]-1'1_1 - 0 nos 

ternio ..i; 	. 	 :. -;2 -;to Interno. 

São Paulo, 	c/ 1,217'  9 

Maria Tereza Manso da Silva 
Técnico Adminittrativo 

' • RF 10.651 

z;ECJ 1,.)! ....)(:;LP:v1ENTAÇÃO 

.A.CiliN0 GERAL 

Proc. encarui.:: 	 -- . 145— 	fls. 

Arquivado em ã3/0.1/03 
O Func.° 	  

M.1.10.1•01eN 

UBLRAJARA, _ F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO. HISTÓRIA 

RF.11,215 

Segue(m) .3urdkido(5), ~a data, 

enb ,N) rubrk.:acio¡s) sob 

Crel'cZ..4%..0 ;olha  dk.:k 1-Jon -noção 

ida 

Ferreira 

alf"f. 

As -: 	Parlamentar 
RF 101.075 
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REQUERIMENRD 	r, 
 L4 

* 1 G F 	11 	-r.t-t- 

rite Parlarnntar 
RF 101.075 

13- RDS 
13- 00110/2011 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nomuraídeamara.sp.2ov.br  

í:-Oria n°4-6"  cio Proce;o1  
	 acifé ,̂-,20c6'  

Requeiro à De.. 	e--a, na forma regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo rel cionados de autoria desse vereador: 

PL:0632/1993 - Proibe o porte de armas nos própios municípios e 
dá outras proidêrídias. 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

PL:00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 

PL:00304/1994 - acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 

PL:00504/1994 - 	obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dál outras 
providências. 

PL:00242/1995 - cria o programa saúde para 3a  idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

PL:00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do 
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	Ii n° 0.1-250..200(9 . 

L. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100— 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nomuracamara.sp.2oN .11r 

nentar 
poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos ,  

utilizados por advogados, e dá outras providências. 

PL:00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo. 

PL:00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática, e dá outras providências. 

PL:00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências. 

PL:00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências. 

PL:00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de E:nsino, e 
dá outras providências. 

PL:00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências 

PL:01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências. 

PL:01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei. 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nom ura@eam ara.sp..(zok .br 

01-c,15-0 QCOO 

"do Fárreiea 

PL:00004/1996 	— 	estabelece 	penalidades 	par' 	
rrientar casa , 5  

noturnas,hotéis,moteis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências. 

PL:00270/1996 — estabelece a criação do programa casa da criança 

• 	e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00271/1996 — estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00449/1997 — dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. 

PL:0050211997 — dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m 2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências. 

111 	PL:00716/1997 — suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências. 

PL:00783/1997 — impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências. 

PL:00924/1997 — dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL . 01003/1997 — altera o inciso I do artigo 3° da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991.com  fim de estender o prazo ali previsto para 
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1.1,71.11t.• 1" ..01 

desocupação do parque do Ibirapuera,pela Prodan, 
providências. 

1 (9sl!g 
Pnt r 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42" GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 —fone; 3396-4286 

i
' k.)1110 n" 4`.-?.1" ..... cio Processo 

nc0.1 -e:Z5.-0 „de Q006.. 

e-mail: nomuraa,camara.sp.Qov.br 

PL:00163/1999 — dispõe sobre alteração de zona de uso nó distrito 
de ltaim-Bibi, e dá outras providências. 

PL:00297/1999 — exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi. 

PL:00366/1999 — cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências. 

PL:00566/1999 — da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências. 

PL:00642/1999 — denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências. 

PDL:00011/2000 — susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis) 

PL:00113/2000 — dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis — Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson. 

PL:00023/2000 — revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade forma ou com posição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências. 

PL:00201/2000 — dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno. 

PL:00220/2000 — exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel. 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 - 3 0  Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286 
e-mail: nomuracamara.sp.g,ov.br 	Forla "n—oUS 	do procem  

n° 	 

     

■■•••••WIFI.11 

PDL:00107/2005 — susta a execução do decreto munteíbál n' 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título). 

PL:00408/2005 — dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3° idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

• 	PL:0040912005 — dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 

PL:00417/2005 — dispõe sobre a proibição, no município da 
capital da comercialização de madeira não certificado. 

PL:00423/2005 — dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:00510/2005 — dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. 

PL:00665/2005 — implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 

PL:00234/2006 — dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

PL:00498/2005 — disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências. 

PL:00664/2005 — dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-90 	ne:,,I3,2A:d26 
e-mail: nomureamara.sp.(2ov.br 	Foiho n° 5(...... cid Processo x 

1- n°01--eiZÇO..09Ç20Ge. 
,.. ............. ,fx. , • „-..-..,-.!.• ....... ... 0  ...... 

nan-)ntar 
e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Sa ao 	lia, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências. 

PR:00004/2006 — acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais. 

PL:00127/2006 — dispõe sobre a inclusão nas atribuições e a1:ividades 
• das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 

de estudos visando ao cultivo da árvore denominado "NEEM TREE" 
e dá outras providências. 

PL:00171/2006 — estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências. 

PL:00176/2006 — dispõe sobre criação do pragrama "Farmácia 
Solidária" que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes. 

PL:00183/2006 — institui no Município de São Paulo a campanha " 
Operação Limpeza do Meio Ambiente", e dá outras providências 

PL:00250/2006 — dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências. 

PL:00333/2006 — institui o serviços de atendimento móvel municipal — 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências. 

PL:00410/2006— dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de 

6 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nomurarã)camara.sp..br 	Folha  

4,q2,5térr 
acidentes,às empresas prestadoras de serviços queRpossuam 
empregados. 

PL:00456/2006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso -- PCI no • 	município de São Paulo. 

PL:00577/2006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029120007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). 

PL:0028312007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 

• 

	

	
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:0037312007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:0053512007 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Foto nu-5.S 	do Procewl 
n" 	 

Fé•rrêira 	 I 
frei , 

PL:00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada 	proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências. 

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV 
Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 —CEP 01319-900 .  fone; )396428Q_ 

e-mail: nomurarã),camara.sp.aov.br  

Câmara Municipal de São Paulo 

PL:00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências. 

• PL:00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0073312007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências 

PL:0075512007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do !piranga , e dá outras providências 

PL:00021/2008 - dá nova redação ao art.158,§ 1 ° , inciso I da lei n °  
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 

• 	zoneameto do município de São Paulo. 

PL:0002212008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo.folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) 

PL:0002712008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
"Excelência em Gestão Pública Municipal" do município de São 
Paulo. 

PL:00069/2008 - denomina "Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo", o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV 

Viaduto Jacarei. 100 - 3 0  Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286 
e-mail: nom uracamara.sp.s2ox ,  .1)r 	roia n° 	cPrwesso 

no QA---Rço 

• 14(9  .Fameira. 
- nt 

, 
arlamentar 

PL:00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências. 

PL:00296/2008 - denomina " Praça Caritas" , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 

• dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências. 

PL:00311/2008 - denomina " Praça Dr. Teiiti Suzuki", o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências. 

PL:0034212008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0045312008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 

• para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências. 

PL:0045412008 - dispõe sobre criação do programa de ,euso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências. 
PL:0045612008 - denomina "praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute ".0 logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências. 

PL:00456/2008 - denomina " praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute". O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências. 

9 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42" GV 

Viaduto Jacarei. 100 – 3 0  Andar – Sala 305 – CEP 01319-900 – fone: 3396-4286 
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....  orra   rocem 5  
n° Q.  -.,?.5-0 ..cte ,.,2Co6.... i 

1 
— : e : a, garaira_J , 	 ;I. 	,• • 

(". Parlamentar 
. k 

ini () -7F) 

PL:00465/2008 — denomina "Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado",o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências. 

PL:00466/2008 — institui no âmbito do município de São Paulo,o 

• 	Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 — denomina" Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências. 

PL:00469/2008 — institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:00475/2008 — institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. 

111 	PL:00476120008 — determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto — borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir " a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305— CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 
e-mail: nomuracamara.sp.go‘ .br FoN .5 	cio Pe.-Ç.) 

nc Q.( ...... 

• 

_rAma PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira d as, 	 ,o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Auréli 	omura 
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A SGP-2 
Sra 1 
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Ferreira 
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F 101.075 

..1 

Comi:. 

Segue i 

O Func 

A 

CM'AARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.°  C, 	- 	C.; )   de 20  )( ) 	/  C:/c-t   / 	  (a) 

Ref. RDS -13 110/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângela Bordin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

2 1 1p3 I  2,0 /  

1 
ANGELA B DIN ANDREONI • 
Secretã ciê de Apoio Legislativo 
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nralaa iho 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL Ng 0250/06 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.cirefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n 2  7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coodenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, e outras providências; 

- Lei Federal n 2  10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Federal n 2  10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira 
de Sinais - Libras; 

- Decreto Federal n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei 
Federal n 2  7.853, de 24 de outubro de 1989. Em seu art. 42 , inciso III, define quem é 
considerada pessoa portadora de deficiência visual; 

- Decreto Federal n 2  5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei n 2  
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n2  12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n 2  11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais; 

- Lei Municipal n 2  12.753, de 4 de novembro de 1998, que institui no Município de São 
Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais; 

- Lei Municipal n 2  13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece a Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n 2  14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ho Çl ar) 
RF 9 

Folha 
Proc. N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
- Lei Municipal n 9  14.441, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da 
Central de Intérpretes da Língua brasileira de Sinais — Libras e Guias Intérpretes para 
Surdo-cegos, no âmbito do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n 2  32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui o Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n 2  45.415, de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino; 

- PL n 9  0225/03, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que autoriza a 
411 	criação de Centros Profissionalizantes para Cegos; 

- PL n 9  0766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a Política de 
Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência em conformidade 
com a Lei Federal n 2  10.098/00 e o Decreto Federal flQ  5.296/04, que recebeu veto 
total, pendente de apreciação; 

— PL ng 0395/07, de autoria dos Vereadores Ricardo Teixeira e Mara Gabrilli, que torna 
obrigatório no âmbito do Município de São Paulo a adaptação de computador para 
utilização de pessoa com deficiência visual em lan houses, cyber cafés e 
estabelecimentos similares, ou ainda quaisquer estabelecimentos que disponibilizem 
um número superior a quatro computadores, mesmo que sua atividade fim não seja 
relacionada à obtenção de lucro por meio da informática, que recebeu veto total, 
pendente de apreciação; 

- PL n 9  0603/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre diretrizes 
de acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou mobilidade reduzida aos 
estabelecimentos educacionais da rede pública municipal de ensino; 

- PL n 9  0632/09, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que torna obrigatória no 
âmbito do Município de São Paulo a adaptação de computador para sua utilização por 
pessoa com deficiência visual em Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos 
similares, cuja atividade fim seja relacionada à obtenção de lucro por meio da 
prestação de serviços de informativa, e que possuam 4 ou mais computadores; 

- PL n 2  0279/10, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que determina que as Lan 
Houses, Cybers Cafés e telecentros disponibilizem pelo menos um computador com 
software leitor de tela e software ampliador de tela; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Procurador 

À Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento. 

São Paulo, 15 de abril de 2011. 

eir\AftiJrkcvwck 5 Ch bAjD 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

■•• 	 d 

C 	 4 i0 	 i 

cie  è 

for- do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Subchefl pa Assuntos ,„ 	dlcos 

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos 
dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos 
individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos 
termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da 
igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa 
humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais 
de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações 
governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e 
legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e 
entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência 
o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, 
ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes 
da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da 
administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos 
assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de 
outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que 
abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e 
reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de 
ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em 
unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 
(um) ano, educandos portadores de deficiência; 
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e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais 
educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de 
pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao 
aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da 
mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, 
às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças 
causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de 
trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de 
saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões 
de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de 
deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração 
social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços 
concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, 
inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham 
acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de 
pessoas portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em 
favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor 
privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de 
trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nivel 
médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 
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b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, 
inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras 
de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do 
conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e 
vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o 
acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

• 
Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das 

pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos 
termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que 
inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as 
certidões e informações que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas 
dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se 
utilizadas para a instrução da ação civil. 

§ 30  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, 
poderá ser negada certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta 
desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os 
motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar 
umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o 
trânsito em julgado da sentença. 

• 	
§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas 

ações propostas por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir 
a titularidade ativa. 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de 
haver sido a ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao 
duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, 
poderá recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou 
individuais, em que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 
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Folha 	 
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arvalho 
M69 

Cl 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, 
de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou 
perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência 
de elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do 
inquérito civil, ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as 
respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, 
deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério 
Público designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei 
n°7.347, de 24 de julho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de 
aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos 
derivados da deficiência que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos 
derivados de sua deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou 
trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-
hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial 
expedida na ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil 

• 	
objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas 
portadoras de deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente 
ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa 
integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos 
órgãos da Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos 
sujeitos a prazos e objetivos determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, 
além dos órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia 
mista, as respectivas subsidiárias e as fundações públicas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a 
pessoas portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 11.958, de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as 
instruções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. LR 
Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de 
deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a 
Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a 
sua completa implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e 
as de caráter legislativo; • 	

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, 
programas e projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos 
respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, 
estreito relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das 
pessoas portadoras de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que 
constituam objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência; 

• 	
VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa 

portadora de deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a 
Corde recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como 
considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social 
das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 13. A Corde contará com o assessoramento de órgão colcgiado, o Conselho Consultivo da 
Revo ado sela 

Medida Provisória n°2.216-37, de 2001) 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados 
em ato do Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações 
ligados aos assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do 
Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 
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I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, 
extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação 
escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros 
presentes. 

§ 40  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de 
seus cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão 
asseguradas pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a 
Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do 
Trabalho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão 
encarregados da coordenação setorial dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de 
deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, 
as providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas 
decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões 
concernentes à problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento 
atualizado do número de pessoas portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da 
publicação desta Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° 
desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
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L10098 	 Page 1 of 5 

Presidência da República 
Casa CM 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NP 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

capítulo I 

disposições gerais 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetõnicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais corno os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 
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CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4 0  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
2009)  

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, amp 	.sweforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. • Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

1110 	In_ cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

L10098 Folha 
Proc. Ne 
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ciar! Wrva hc Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na co 	 estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunic 	o e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20 12.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002. 

Regulamento Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - 
Libras e outros recursos de expressão a ela associados. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e 
expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas 
surdas do Brasil. 

Art. 2-Q Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços 
públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como 
meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil. 

Art. 32  As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde 
devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as 
normas legais em vigor. 

Art. 42  O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito 
Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de 
Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte 
integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade escrita da 
língua portuguesa. 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2002; 181 2  da Independência e 1142  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.4.2002 
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DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n 2  7.853, de 24 de outubro de 
1989, dispõe sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84 incisos IV 
e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n°  7.853, de 24 de outubro de 1989 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende 
o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos 
individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, 
ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao 
transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de 
outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e 
econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão 
considerado normal para o ser humano; 

II - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de 
tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de 
novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, 
com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa 
portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar 
pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 
categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
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produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 
2004)  

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz .  (Redação 
dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 °; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

€134114-ização-cia-sem-u-n-idade; 

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências. 
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DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis n' s  10.048, de 8 de 
novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n 2s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n" 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 
19 de dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver 
interação com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e 
informação, de transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando 
tenham destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre 
eles os projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e 
os referentes ao transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, 
acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos 
internacionais por entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, 
quando não forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos 
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas 
portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o 
cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto. 
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DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 5' Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas 
prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento 
prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n °  10.690, de 16 de junho 
de 2003, a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra 
nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60 ° ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou 
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temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta 
anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 3O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os 
preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, no que não conflitarem com a Lei n ° 7.102, de 20 de junho 
de 1983, observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho 
de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato 
às pessoas de que trata o art. 52 • 

11111 	
§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição 
física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidadé da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes 
ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não 
se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou 
pessoas capacitadas neste tipo de atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e 
múltipla, bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5'; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto 
de pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem 
como nas demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação 
da carteira de vacina atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art 5 2 . 

§ 2 Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes 
de qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o 
disposto no inciso I do parágrafo único do art. 3 °  da Lei n °  10.741, de 1 °  de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso).  
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§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à 
saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da 
gravidade dos casos a atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo 
menos, um telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de 
deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, 
bem como das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste 
Decreto, além do que estabelece o Decreto n °  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas 
competências, criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário 
referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, 
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e 
dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem 
acesso à informação, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público 
e coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado 
multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios 
ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou 
impossibilitem o acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua 
modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como 
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semáforos, postes de sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou 
especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração 
pública, direta e indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao 
público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, 
hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial 
e de saúde, inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser 
classificadas como unifamiliar ou nnultifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, 
de forma autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que 
compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão 
às seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos 
para a implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

(...) 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade 
de redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no 
processo de adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares 
nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de 
transporte coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se 
observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar n °  101, de 4 de maio de 2000  sinalizando 
impacto orçamentário e financeiro da medida estudada. 
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Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, 
segundo disposto no art. 6°  inciso II, da Lei n °  10.048, de 2000,  cabe à União, aos Estados, 
Municípios e ao Distrito Federal, de acordo com suas competências. 

CAPÍTULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será 
obrigatória a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede 
mundial de computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, 
garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis. 

§ 1 Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica 
de se concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no 
caput será estendido por igual período. 

§ 2' Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo 
que represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas 
respectivas páginas de entrada. 

§ 3' Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, 
um computador com sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de 
deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios 
eletrônicos de interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada 
para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno 
acesso às pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso 
público adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de 
deficiência auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem 
utilizadas por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e 
atendam a todo o território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido 
pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a 
identificação das unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais 
informações exibidas no painel destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 
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a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de 
mensagens de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem 
utilizadas por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e 
atendam a todo o território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido 
pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado. 

§ 1 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais 
de Metas de Universalização aprovados pelos Decretos n °s  2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769 
de 27 de junho de 2003, bem como o estabelecido pela Lei n °  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 2' O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais 
de Metas de Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência 
auditiva, no que se refere aos recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis 
meses a contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para 
implementação do disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que 
indiquem, de forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com 
recursos tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas 
técnicas previstos no art. 19 da Lei n °  10.098, de 2000., serão regulamentados, em norma 
complementar, pelo Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 1' O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 
31 da Lei n°  9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 2' A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos 
seguintes sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de 
deficiência auditiva e visual: 

- a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 
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III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

§-32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pe ,soa Portadora de Deficiência 
assistirá a 

§ 3 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - 
CORDE da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o 
Ministério das Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo Decreto n° 
5.645, de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens 
operadas pelo Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas 
antecipadas e mais amplas do que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento 
estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria 
com organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de 
profissionais em LIBRAS. 

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá 
contemplar obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 
52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da 
República editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas 
complementares disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2' 
do art. 53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos 
serviços de radiodifusão de sons e imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no 
prazo de seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante 
janela com intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio 
magnético, em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1' A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve 
disponibilizar, mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, 
braile ou em fonte ampliada. 

§ 2' A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos 
eletroeletrônicos e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, 
exemplares dos manuais de instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e 
demais eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às 
pessoas com deficiência auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, 
guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica 
simultânea. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



Folha 
Proc. N° 

Cl nce Carvalho 
.869 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de 
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar 
temas voltados para tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas 
portadoras de deficiência. (...). 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, 
recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras 
arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes e na comunicação e informação devidamente 
adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 4 2  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 42 	  

1- deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

1H- deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60° ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores; 

IV - 	  

ci).  utilização dos recursos da comunidade; 

"(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n ° 3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
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LEI N2  12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

(...) 

Capítulo I 
Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 32  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do 
direito positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 

• II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 42  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
1- assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema 
Único de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, 
assegurado atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para 
tratamento ambulatorial. 
§ 1 2  - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas 
e cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n 2  
10.938, de 19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de 
Medicamentos. 
§ 22  - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da 

• unidade de saúde. 
§ 32  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante 
junto à pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde 
de responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento 
intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 52  - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, 
visando suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou 
minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso 
pessoal que permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por 
meio de programas próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto 
no artigo 281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por 
meio de instituição financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



• 

2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos 
equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao 
ano. 
Artigo 62  - Vetado. 
§ 1 2  - Vetado. 
§ 22  - Vetado. 
§ 32  - Vetado. 
Artigo 72  - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a 
serem desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 82  - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas 
vias, logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o 
disposto no Capítulo II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e 
serviços em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja 
assegurado às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados 
no inciso I deste artigo, e aos serviços públicos, especialmente, os transportes 
coletivos. 
Artigo 92  - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência 
proporá, aos órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas 
necessárias à viabilização dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 
Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1 2  - Vetado. 
§ 22  - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 
Da acessibilidade 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços 
públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
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II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 
liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas 
em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos 
espaços de uso público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios 
públicos e privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos 
meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 

• 	
utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, 
tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para 
esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da 
edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações 
substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e 
similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou 
possibilite o acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 
Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torná-los acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, 
no sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e 
privados de uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens 
de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e 
rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, 
praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo 
menos, de um sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
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Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em 
vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoas com deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em 
número equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma 
vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e 
traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de 
serviços de manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, 
aos veículos automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo 
de gratuidade do pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido 
aos demais veículos. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade 
do pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos 
automotores de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 22  - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer 
outros elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário 
ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não 
dificultar ou impedir a circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão 
estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem 
estridência, ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a 
travessia de pessoas com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e 
instalados em locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se 
tornem acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação 
ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão 
ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
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transportem pessoas com deficiência que tenham dificuldade de locomoção 
permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de 
barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a 
acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente 
todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá 
cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, 
distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser 
utilizados por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza 
similar deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida e dispor de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de 
rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, 
inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, 
circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que 
prestem atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar 
modificações físicas nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como 
soluções técnicas nos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à 
acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao 
atendimento ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que 
limite e impeça o acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas 
para o uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de 
elevadores deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos 
seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e 
com as dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos 
serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais 
de um pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam 
obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e 
de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
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elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de 
acessibilidade. 

Seção VI 
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal 
ficam obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos 
usuários com deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no 
"caput" deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado 
ficam autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para 
desembarque de passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação 
e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os 
sistemas de comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e 
com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à 
informação, comunicação, trabalho, educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes 
de escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar 
qualquer tipo de comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com 
dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão 
plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais 
ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas 
com deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das 
agências de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
ll - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para 
as pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 
Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma 
hipótese, impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o 
acesso normal no edifício público ou privado. 
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Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas 
dirigidas à população em geral, com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la 
quanto à acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou 
imóveis declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as 
modificações necessárias observem as normas específicas reguladoras destes 
bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão 
legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade 
estabelecidos neste capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à 
Secretaria de Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos 
interessados, das medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão 
prestar aos Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras 
arquitetõnicas e ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 
Dos Programas 

Seção I 
o Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 
Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas 
reservadas para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e 
Esporte para as pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 
desta lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua 
promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas 
as entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou 
mentais. 

Seção III 
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 

Profissionais das Áreas de Saúde e Educação 
Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n 9  
12.059, de 26 de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da 
sociedade, é voltado para a compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de 
vida, trabalho e combate ao preconceito com relação às pessoas com Síndrome 
de Down, seus familiares, educadores e agentes de saúde. 
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Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das 
seguintes ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões 
envolvidas na convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da 
síndrome, tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao 
aprimoramento dos profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos 
técnicos na convivência com aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a 
portadores desta. 

Seção IV 
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, 

Urbanísticas, de Transporte e de Comunicação 
Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, 
Urbanísticas, de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria 
da Justiça e da Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em 
regulamento específico. 

Capítulo IV 
Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, 
restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 

010 	
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou 
publicação de qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause 
constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§1 2  - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação 
da existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir 
atendimento ou serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 22  - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma 
de prática discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a 
pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao 
valor monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs. 
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Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e 
de combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços 
públicos e demais atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 
204, inciso I, da Constituição Federal e demais normas da legislação federal 
pertinente. 

Seção II 
Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de 
saúde, educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo 
estabelecimento de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e 
delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis 
pelas unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, 
na falta deste, à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de 
segurança pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer 
idade com deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e 
localização. 

Seção III 
Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um 
de seus princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida 
comunitária da pessoa com deficiência, nos termos da Lei n 2  10.473, de 20 de 
dezembro de 1999. 

Seção IV 
Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, 
dos agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de 
atendimento prioritário, por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e 
Fundacional instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize 
o atendimento às pessoas com deficiência. 

Seção V 
Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja 
interessados e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no 
"Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n 2  10.321, de 11 
de junho de 1999. 

Seção VI 
Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as 
possuam em seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares 
comercializados pelo Estado, como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com 
ou sem cestas básicas de materiais de construção. 
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§ 1 2  - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça 
parte como acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, 
deverão fazer constar, em campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, 
informação sobre se o candidato ou interessado na aquisição possui familiar com 
deficiência física. 
§ 22  - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de 
trabalho do indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados 
especiais. 
§ 32  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, 
de forma adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1 2  deste artigo, 
permitindo-se a escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes 
em cada lote ofertado, respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
§ 42  - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar 
número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 52  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no 
"caput" deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados 
livremente, respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 
Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das 
condições para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras 
urbanísticas, na implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no 
âmbito do Estado. 

Seção VIII 
Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência 
no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, 
comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados 
no "caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses 
imóveis, assim como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso 
comum e abertas ao uso público, por meio de regras gerais e impessoais não 
discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade 
entre os usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que 
utilizem as dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual 
o fazem e desde que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser 
utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da 
presente seção, especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a 
obrigatoriedade da colocação de avisos no interior dos edifícios. 
§ 1 2  - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma 
de cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma 
de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, 
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deficiência ou doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores 
deste edifício". 
§ 22  - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o 
caso, obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de 
que trata o "caput" deste artigo. 

Seção IX 
Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 
deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o 
Estado. 
§ 1 2  - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem 
qualquer ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a 
manutenção dos mesmos em perfeitas condições de uso. 
§ 22  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande 
visibilidade, em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, 
cartazes ou placas indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 32  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa 
diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São 
Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no 
âmbito do Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para 
facilitar a locomoção de pessoas com deficiência. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande 
visibilidade, nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos 
de retirada dos veículos motorizados. 
§ 22  - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste 
artigo incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro 
no caso de reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos 
órgãos do Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças 

"cadeirantes" 
Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques 
estaduais equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de 
crianças "cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança 
"cadeirante" aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, 
permanentemente, da cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder 
Executivo priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento 
do maior número de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as 
disponibilidades financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 
contarão com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
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LEI No 11.326 30/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais. 

Projeto de Lei No 566/1989 (ver documento) 

Gilson Barreto 

Decreto no 33.793/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Decreto no 32.066/1992 - Institui Programa de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais. 
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Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que 
se refere o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para 
integração de crianças cadeirantes". 

Seção XI 
Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência 
nos terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas 
estações de trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e 
pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 
Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 
Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e 
os demais recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação 
objetiva e de uso corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade 
possa ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 
Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às 
solicitações dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais 
e particulares, para a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais 
pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da 
Educação cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, 
em meio digital, para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, 
estão autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência 
visual para impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 
Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-
guia o ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de 
transporte ou em qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de 
promoção, proteção e cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 
a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por 
cegueira ou baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que 
solicitado, deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por 
escola de cães-guia devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-
Guia, acompanhado de atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão 
competente, ou documento equivalente. 
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Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do 
treinamento do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual 
acompanhadas de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes 
municipais, estaduais, intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos 
quais outras pessoas têm direito ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser 
assegurado o acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador 
principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à 
discriminação prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de 
interdição até que cesse a discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e 
em residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, 
sejam eles moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação 
Internacional de Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas 
escolas de treinamento filiadas à Federação Internacional de Cães-Guia serão 
garantidos os mesmos direitos do usuário previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 
Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características 
especiais indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com 
deficiência física, impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório 
opcional que não seja equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas 
com deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores - IPVA. 

Capítulo VI 
Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, 
visuais e distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias 
sobre recursos para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços 
de saúde, de educação, jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a 
valorização da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças 
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individuais, contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos 
indivíduos, sem qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de 
saúde, com continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento 
para Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar 
convênios com Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com 
deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de 
trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao 
levantamento de eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de 
deficiência física, mental e sensorial. 
§ 1 - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá 
utilizar-se da Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 22  - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no 
concurso desses trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão 
providências para possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos 
empregados com deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no 
Programa Estadual de Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica 
subordinado à manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas 
as seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios 
para pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas 
funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho 
mantido com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no 
inciso I deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para 
promover a adaptação do empregado em outras funções. 

Capitulo VII 
Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 
de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, 
exposições e participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em 
todas as unidades escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, 
na semana comemorativa do Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, 
previsto no artigo 96 desta lei. 
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Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência 
é celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar 
a consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e 
o preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, 
anualmente, no período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para 
profissionais das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 
51 desta lei, é realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs 
é comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, 
anualmente, no Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, 
em 11 de outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, 
com o resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu 
exercício, servirá de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, 
por intermédio de órgãos estaduais e organizações não-governamentais de apoio 
à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11326 

Total de referências : 

Folha 
Proc. N 

Cla 	

▪ 

 rvalho 
RF 10.2.69 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

LEI No 11.326 30/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais. 

Projeto de Lei No 566/1989 (ver documento) 
Gilson Barreto 

Decreto no 33.793/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Decreto no 32.066/1992 - Institui Programa de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais. 
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Autor(es): 
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LEI N9 11.326 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 566/89, do Vereador Gilson Barreto) 

Dispõe sobre o atendimento aos alunos por-
tadores de necessidades especiais. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo,usando das atribuições que lhe são conferidas por lei': 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A Prefeitura do Município 	de 
São Paulo im.;talará espaços adequados nas Escolas Munici 
pais para a eomplementaçao do atendimento aos .1nnos por 
tadores de neo , suldades especiais, através de Centros (1J 
Treinamento 'e Apoio. 

§ 19 - Centro de Treinamento e. Apoio, é .  
•o espaço na Escola equipado com materiais que permitam 
.receber os alunos cola nec2ssidades especiais oferecen-
do-lhes retaguarda e atendimentos,especificos. 

§ 29 - O Centro de Treinamento e 	Apoio 
contará com professores especializados nas áreas de defi 
ciõncias: 

I - visual; 
II - Auditiva; 
111 - Mental; 
IV - Física. 
§ 39 - Os Centros de Treinamento e Apoio 

s.!r:iio instalados em escolas de fácil acesso de cada re 
qi:ío administrativa dá Secretaria Municipal de Educação, 
representada pelos Núcleos de Ação Educativa. 

Art. 29 - O atendimento aos portadores de 
deficiéncias que comprovadamente não possam frequentar 
classes regulares, será prestado através de convõnios do 
poder público, com instituições sem fins lucrativos (VETA 
DO). 

Art. 39 	Apresente lei será 	regulamen 
tada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua vlq(-27T 
cia. 

. Art. 49 - As despesas decorrentes com 	a 
execução desta lei, correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias. 

'Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 69 - Revogam-se as disposições 	em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de 
Publicada na Secretaria od Governo Municipal, 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

Jurídicos 

Educação 
em 	30 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

;MINI" - 
ARI 

Base de dados : Iegis 

Cla  
Total de referências : 1 	

j 10.8n"  Pesquisa : 12753  

Título: LEI No 12.753 04/11/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui no Municipio de Sao Paulo o Programa de Integraçao e Escolarizaçao de Deficientes 
Visuais. 

Projeto: Projeto de Lei No 915/1997 (ver documento) 
Autor(es): Ivo Morganti 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N 
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R •. 10.869 

LEI N. 12.753 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1998 

Institui no Município de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de 
Deficientes Visuais. 

(Projeto de Lei n. 915/97, do Vereador Ivo Morganti) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Integração e 
Escolarização de Deficientes Visuais - PIEDV. 
Art. 2 0  O PIEDV tem por finalidade a integração do deficiente visual na comunidade 
através de atividades intelectuais que proporcionem sua participação mais ativa na 
sociedade. 
Art. 3 0  A Prefeitura desenvolverá esforços visando: 

- a criação de classes especiais na rede municipal regular de ensino para atender 
educandos portadores de deficiência visual; 
II - a criação de escolas ou serviços especializados caso a oferta de classes acima 
mencionada não seja suficiente; 
III - o ensino ministrado por professores com especialização adequada para o 
atendimento dos referidos educandos; 
IV - a constante reciclagem dos professores, a fim de serem atualizadas as técnicas e 
recursos educativos. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13304 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.304 21/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Reconhece, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Lingua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como 
lingua de instruçao e meio de comunicaçao objetiva e de uso corrente da comunidade surda, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 323/2001 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 41.986/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Veto sancionado pela CMSP e publicado no DOM de 07/01/2003, p. 32 c. 1. 
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LEI No 13.304, 21 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 323/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como língua de instrução 
e meio de comunicaçãoobjetiva e de uso corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de 
comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do surdo 
e sua língua natural. 
Art. 2° - (VETADO) 
Art. 3 0  - (VETADO) 
Art. 4 0  - A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para atendimento ao 
que dispõe esta lei será comprovada através de Certificado de Curso de Formação em 
LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em formação de Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS. 
Art. 5° - Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que atendem ao 
aluno surdo a Língua Brasileira de Sinais. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias a contar dadata de 
sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA SELMA DE MORAES ROCHA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de 
Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.304 DE 21 DE JANEIRO DE 2002. 

(PROJETO DE LEI 323/01) 
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JÚNIOR - PSDB) 

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências, 
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ATI;2" 
Proc. N• 5 

Cl r.7.1Cearv..ajho 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 3° - No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares, shoppings 
centers e outros de grande afluência de público, visando o atendimento dos surdos, 
disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes 
estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14073 

Total de referências : 1 

Folha (d°  
Proc. 11/4,1* _ 

ela 	C alho 
p 	.889 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.073 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 395/2005 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
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Fott-ta 	• 
Proc. 'V 	7-° 

Cla 
R 

LEI N 0  14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n° 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções; 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 0 , que institui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 2° Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 
direta, indireta e autárquica. 
Art. 3° Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras. 
Art. 4° Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 5° As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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C l rvalho Base de dados : legis 

Pesquisa : 14441 

Total de referências : 1 

"MN 
NWIr 

.869 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 
Proc. N' 

( o 

Título: LEI No 14.441 20/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais Libras e 
Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 256/2007 (ver documento) 

Autor(es): Mara Gabrilli 
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Folha 
Proc. N° 	

15ff: 
Cla 	Carvalho 

869 

LEI No 14.441, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  256/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras 
e Guias-Intérpretes para Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criada a Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e 
Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que prestará tratamento diferenciado às 
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município de São Paulo, com o 
fornecimento de informações exatas acerca dos serviços públicos municipais através de 
diversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação 
para deficientes auditivos e surdocegos. 
§ 1° A Central poderá ter tecnologia para transferência de imagem imediata para as 
recepções das repartições públicas municipais, a serem definidas pelo Executivo, 
também devidamente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo de 
facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com deficiência auditiva através da 
Libras por vídeo instantâneo entre os intérpretes da Central e estas pessoas. 
§ 2° O atendimento presencial consiste em disponibilizar intérpretes de Libras e guias-
intérpretes, sempre através de prévio agendamento, nos serviços das repartições 
públicas municipais, que serão definidas peio Executivo, para auxiliar na comunicação 
dos deficientes auditivos e surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma 
adequada prestação do serviço público municipal. 
Art. 2° A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente de 
intérpretes e guias-intérpretes suficiente para possibilitar a prestação do serviço de 
interpretação. 
Art. 3° Para a concretização da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecer 
ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou 
privado, obedecida a legislação vigente. 
Art. 4° Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebração 
dos convênios e parcerias de que trata o art. 3° desta lei, visando o desenvolvimento, 
a execução e a manutenção da Central. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em funcionamento no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto regulamentar. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 32066 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 32.066 18/08/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e da outras 
providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 31.341/1992. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 

Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Lei no 11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de portadores de necessidades 
especiais. 
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DECRETO NI 32.066 , DE 18 DE AGOSTO 	DE 1992 

Institui Programa de Atendimento aos Por 
tadores de Necessidades Especiais, e da 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sao conferidas por ler, 
D ECRET A: 

Art. 1 2  - Fica instituído o "Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais",com 
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es 
tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portado 
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni-
cipais, com a participação dos Serviços de Saude. 

Art. 2 2  - Entende-se por necessidades es 
peciais o conjunto de roblemas apresentados pelos alunos, 
decorrentes de deficiencias de condições de saude que os 
expOem à discriminação e exclusao dos equipamentos sociais 
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu 
blico uma atenção especial, atraves de ações Intersecretã 
riais e multidisciplinares. 

Art. 3 2  - O atendimento aos portadores de 
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes 
comuns de escolas municipais, com a retaguarda dos servi 
ços de saúde: Unidades Basicas de Saude (UBS), ambulat -O 
rios especializados e Centros de Convivencia e Cooperati-
va (CECCO). 

§ 12 - As escolas mencionadas no "caput" 
deste artigo contarão com Centros Publicos de Apoio e Pro 
jetos, vinculados administrativamente as Unidades Escola-
res e pedagogicamente à respectiva Equipe Regional, com 

postos por professores especializados no trabalho com por 
tadores de necessidades especiais, garantindo-se a inte .  
gração dos trabalhos educacionais no plano escolar. 

§ 2* - As creches poderão utilizar os ser 
viços dos Centros Públicos de Apoio e Projetos. 

§ 3 2  - Os Serviços de Saude contarão com 
equipes multiprofissionais que desenvolverão ações educa-
tivas e de promoção a Saude, diagnostico medico e psicol6 
gico e acompahamento terapeutico .„quando se fizer necessá= 
rio, cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa desen 
volver ações de interação social atraves de atividades so 
cio-culturais junto-a população alvo do Programa. 

§49 - Os alunos que participam do Centro 
de Convivencia e Cooperativa deverão ser observados em si 
tuaçoes lúdicas ou artísticas, intercambiando com profes-
sores dos Centros Publicos de Apoio e Projetos e Equipe Re , 
gional os registros efetuados e as orientações feitas. 

§ 59 , _ Serão desenvolvidas açoes de cará- 1 
ter educativo junto à Comunidade de origem dos portadores : 
de necessidades especiais, como forma de estimulo à sua 
participação no Programa. 

Art. 4 2  - O Secretário Municipal de Educa-
cão poderá designar professores especializados em deficien 
cia física, mental, auditiva ou visual para atuar 	junto 
aos Centros Publicos de Apoio e Projetos, respeitando 	o 
seu campo de atuação na ares de docencia, sem prejuizo dos 
direitos e demais vantagens do cargo., 

Art. 5 2  - Ao Centro Publico de Apoio e Pra 
jeto compete organizar-se, proporcionando atividades espJ 
cializadas, que facilitem a integração dos portadores clã 
necessidades especiais em classes comuns ou creches. 

Art. 6 2  - Os professores que atuam junto 
aos Centros Públicos de Apoio e Projetos, alem de desenvol 
verem atividades de regencia especializada, deverão: 

I - Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aos profissionais da equipe escolar a função dos Centros 
Publicas de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu 
relacionamento com os alunos e jovens inseridos no Progra 
ma; 

II - Discutir com os pais de alunos porta-
dores de necessidades especiais a proposta educacional,en 
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos n -a.  
escola; 

III - Propor e acompanhar juntamente com o 
Coordenador Pedagogia° atividades que visem à interaçao des 
sem jovens e crianças com os demais alunos, professores e" 
funcionários da escola; 

IV - Organizar atividades que possibilitem 
o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Apoio 
e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; 

V - Encaminhar à Equipe Regional os alu-
nos que necessitam de atendimentos específicos de Unida-
des Basicas de Saúde (UBS's) e ambulatorios especializados; 

VI - Acompanhar o desenvolvimento das crian 
ças e jovens integrados em classes comuns, mantendo a Eqiii 
pe Regional informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Programa. 

Art. 7 2  - A composiçao das Equipes Regio 
nais e a seguinte: 

I - Dos quadros da Secretaria Municipal de 
Educação: 

a) 1 (um) professor, com habilitação 	em 
Pedagogia, que a coordenara; 

b) 4 (quatro) professores especializados, 
sendo 1 (um) por ares de deficiencia: fisica, auditiva,rnen 
tal e visual; 
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c) 1 (um) servidor administrativo; 
d) 1 (um) servidor que atuara como multi 

,iicador de informaçOes em saude, quando necessario; 
e) 1 (um) servente, quando necessario. 
II - Dos quadros da Secretaria Municipal de 

a) 1 (um) pediatra; 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 (um) psicologo; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 

III - Dos quadros da Secretaria Municipal do 
Bem-Estar Social: 

a) 1 (um) tecnico de nível universitário; 
h) 1 (um) assistente social. 
4 1 2  - Os servidores mencionados no inci 

so I deste artigo desempenharão as atribule -6es que lhes f6 
rem conferidas por este decreto conforme suas respectivas 
Jornadas de trabalho. 

§ 2 1  - Os demais funcionários arrolados 
nos incisos II e III deste artigo desempenharão as atri-
buiçOes respectivas, durante um dia de trabalho semanal, 
que será fixado pela Equipe Regional. 

3 11  - A indicação dos tecnicos referida 

nos incisos,I, II e III será de competencia dos níveis re 
gionais da area de abrangencia de cada Secretaria. 

Art. 8 2  - São atribuiçOes das Equipes Re 
gionais: 

I - Garantir regionalmente o cumprimento 
das diretrizes do Programa; 

II - Atuar na-formação permanente dos pro 
fissionais dos equipamentos envolvidos no Programa;- 

III - Mobilizar os recursos humanos e insti 
tucionais de saUde da área para viabilizar o atendimento; 

IV - Divulgar as atividades desenvOlvidas 
pelo Programa junto a comunidade local; 

V - Articular regionalmente entidades da 
sociedade civil e instituiçSes especializadas para obten 
ção de apoio ao Programa. 

Art. 9 2  - A implantação das Equipes Regio 
nais ora criadas será gradativa, competindo as Secretariai 
envolvidas adotar as medidas visando à sua instalação. 

Art. 10 - A Equipe Central intersecreta-
rial será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (affinU. 

Art. 11 - São atribuieOes da Equipe Cen- 

I - . Estabelecer normas gerais de funciona 
mento das Equipes Regionais e do Programa; 

II - Estabelecer criterios e parametros de 
avaliação das açães a serem desenvolvidas; 

III - Promover periodicamente a integração 
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca de expe 
riencias; 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de agosto 1  
de 1992, 439 2  da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negócios Jurldicoa 
AM1R ANTONIO KHAIR, Secretarin das Finanças 
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal cb 
Estar Social Social 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
awato de 1992. 

¡PEDRO BOHOMOLETZ DE NEM DALLARI, Secretário do Governo 
'Municipal 

Retificação da publicação do dia 19/agosto/1992 

Decreto n9 32.066, de 18 de agosto de 1992 
No Art. 12 - Leia-se como segue e não como constou: 
.... da Portaria Intersecretarial ou Portaria especifica. 

Saúde: 

trai: 

IV - Articular diretrizes e açães desenvol 
vidas em outras esferas da Administração Municipal,no que  
se refere à atenção ao Portador de Necessidades Especiais. 

Art. 12 - As Secretarias envolvidas adota 
rão as demais medidas necessárias a,implantação do Progri 
ma ora instituído, fixando-as atraves da Portaria Interie 
cretaria ou Portaria específica. 

Art. 13 - As despesas com a execução, des 
te Programa correrão por conta das dotaçOs orçamentarias 
proprias, suplementadas se necessario. 

Art. 14 - Este decreto entrará em 	vigor' 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes 	em 
contrario, especialmente o Decreto n 2  31.341, de 20 de mar 
ço de 1992. 
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Ementa: Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 

Revogação: Revoga o Decreto no 33.891/1993. (ver documento) 
Alterações: Dec. 45.652/2004 - Altera o par. único do art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N 0  45.415, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004 

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto 
nas Leis Federais n 0  8.069, de 13 de julho de 1990, e n 0  9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e na Resolução CNE/CEB n 0  2, de 11 de setembro de 2001, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto. 
Art. 2°. Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matrícula de todo e 
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida, 
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer 
forma de discriminação, observada a legislação que normatiza os procedimentos para 
matrícula. 
Parágrafo único. A matrícula no ciclo/ano/agrupamento correspondente será efetivada 
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o 
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com 
ênfase ao processo de aprendizagem. 
Art. 3°. O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará 
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante: 
I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere 
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais; 
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades 
educacionais especiais e reoriente tal processo; 
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento, 
quando preciso; 
IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao 
seu pleno desenvolvimento; 
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de 
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno, 
a família, os profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o 
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as 
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e à Comunidade 
Educativa; 
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de 
Educação Especial e à Comunidade Educativa; 
VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional; 
VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento de 
condições para que os educandos e educandas com necessidades educacionais 
especiais possam participar efetivamente da vida social. 
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em 
conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de 
Educação Especial já existentes. 
Art. 4°. As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais regularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo 
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do 
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processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade. 
§ 1°. Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com 
diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou 
disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
§ 2°. A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a 
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de 
Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições. 
Art. 5°. O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por 
membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de 
Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias e 
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem 
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades 
Educacionais, na área de Educação Especial. 
Art. 6°. Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço 
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante 
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade 
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no 
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras. 
Art. 7°. As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE 
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI, 
competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar, 
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades 
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial. 
Art. 8°. As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o 
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por 
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e 
educandas. 
Art. 9°. Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por 
instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação, 
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após 
avaliação do processo ensino-aprendizagem e se comprovado que não podem se 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6°, 70 ,  go e 9° deste 
decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a 
permanência/retorno à classe comum. 
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e 
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em 
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vigor, mediante a eliminação de: 
I - barreiras arquitetônicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário; 
II - barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e os 
materiais/equipamentos necessários. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que 
atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão - PAAI. 
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de 
Educação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantação 
e implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem 
como fixará normas regulamentares complementares, específicas e intersecretariais. 
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as 
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente 
reorganizadas em legislação específica. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 33.891, de 16 de dezembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  45.652, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004 

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de 
outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto n 0  45.415, de 18 de outubro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
'Art. 7 0 	  
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante do Quadro do Magistério Municipal, 
comcomprovada especialização ou habilitação em Educação Especial." (NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Cla 	Carvalho PROJETO DE LEI 01-0225/2003 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB) 	R 	0.869 
"Autoriza a criação de Centros Profissionalizantes para Cegos, no âmbito da Cidade de Sáo 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar Centro Profissionalizante para 
Cegos no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - Constituirão partes integrantes dos Centros Profissionalizantes para Cegos: 
a) Setor Educacional - encarregado de ministrar aulas teóricas e práticas sobre matérias 
que habilitem o cego no exercício de profissão compatível com sua deficiência visual. 
b) Setor Assistencial - encarregado de promover a aplicação da mão-de-obra do cego, junto 
ao mercado de trabalho, orientando os alunos para possibilitar seu aproveitamento no 
comércio ou industrial. 
c) Setor de orientação Pedagógica - encarregado da formação de mestres e de pessoal 
especializado para exercer atividades no Centro. 
Art. 3 0  - Os Centros Profissionalizantes para Cegos deverão fazer parte da rede de ensino 
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, que programará os currículos básicos a 
serem ministrados, incluindo matérias profissionalizantes. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 
5.296/2004 e dá outras providências. 

Artigo 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência, 
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo 
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 
conforme o disposto no artigo 5° do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do 
sistema de transporte público. 

Parágrafo único: É parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas. 

Artigo 2° - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal. 

Artigo 3° - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal n 0  10.098/2000 

e o Decreto Federal 5.296/2004. 
Artigo 4° - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 

houver interação com matéria nela regulamentada: 
I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte 

coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva; 

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza; 

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 
públicos. 

Artigo 5° - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a 
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas 
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes. 

Artigo 6° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária 
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Artigo 7° - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. 
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Artigo 8 0  - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação 
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam 
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes: 

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos 
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de 
transporte público; 

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema 
Integrado de Transportes Públicos. 

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo 
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004, 
demais leis federais complementadas por leis municipais. 

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento 
com segurança e conforto das necessidades desses usuários; 

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de 
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a 
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com 
segurança, seguridade e conforto; 

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de 
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público; 

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de 
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de 
transporte. 

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento 
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a 
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários; 

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de 
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e 
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação; 

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da 
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência. 

Artigo 9 0  - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente 
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo 
legislação específica. 

Artigo 10 0  - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de 
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que 
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de 
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o 
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de 
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor 
atendimento a esses usuários. 

Artigo 11 0  - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver 
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte. 

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 12 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia 

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis 
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter 
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a 
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida, 
permanentes ou temporárias. 

Artigo 13 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de 
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao 
portador de deficiência com alto grau de dependência. 
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Artigo 140  - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr 
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte, 
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme 
legislação federal. 

Artigo 15 0  - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem, 
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com: 

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para 
portadores de deficiência; 

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das 
pessoas com deficiência; 

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com 
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque 
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de 
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros; 

IV - Catracas, portas e corredores largos; 
V - Barras verticais de apoio em número suficiente; 
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários. 
Artigo 16° - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada 

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu 
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de 
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como 
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da 
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração 
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações 
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público. 

Artigo 170  - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema 
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de 
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão 
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e 
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência, 
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as 
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes. 

Artigo 18 0  - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas 
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das 
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos 
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo. 

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e 
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de 
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os 
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes. 

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência 
Artigo 19° - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser 

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de 
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade 
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de 
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção. 
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem, 
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras 
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação 
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente. 
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Artigo 20 0  - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres, 
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas 
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de 
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria 
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

Artigo 21 0  - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e 
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada 
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para 
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia. 

Artigo 22 0  - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais 
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e 
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de 
deficiência. 

Artigo 23 0  - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação, 
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de 
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este 
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com 
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que 
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais 
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou 
até outras edificações de interesse. 

Artigo 24 0  - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência 
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização: 

I - A largura adequada das vagas de estacionamento; 
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da 

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum; 
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos. 
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização 

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a 
partir do qual a travessia pode ser realizada. 

Artigo 25 0  - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de 
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas 
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas 
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos, 
dentre outros. 

Artigo 26 0  - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e 
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para 
usuários de cadeiras de rodas. 

Artigo 27 0  - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do 
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve 
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A 
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote, 
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município. 

Artigo 28 0  - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como 
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser 
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como: 

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas 
destes usuários; 

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares; 
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa; 
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IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para ser 
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros 
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção; 

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico 
para deficiente visual, o piso podotátil; 

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos 
pedestres com deficiência visual. 

Artigo 29 0  - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores 
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção 
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de 
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos. 

Artigo 30 0  - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos 
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas 
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas 
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção, 
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito 
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras. 

Artigo 31 0 - Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados 
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física 
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e 
seguridade. 

Artigo 32° - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 33 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, Às comissões competentes 

p10766-2005.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 134



PROJETO DE LEI 01-0395/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) e da Vereadora 
Mara Gabrilli (PSDB) 

"TORNA OBRIGATÓRIO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A 
ADAPTAÇÃO DE COMPUTADOR PARA UTILIZAÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL EM LAN HOUSES, CYBER CAFÉS E ESTABELECIMENTOS SIMILARES, OU AINDA 
QUAISQUER ESTABELECIMENTOS QUE DISPONIBILIZEM UM NÚMERO SUPERIOR A 
QUATRO COMPUTADORES, MESMO QUE SUA ATIVIDADE FIM NÃO SEJA RELACIONADA 
A OBTENÇÃO DE LUCRO POR MEIO DA INFORMÁTICA. 

A Câmara de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Ficam as Lan Houses, Cyber Cafés, estabelecimentos similares, ou ainda 

quaisquer outros estabelecimentos que disponibilizem um número igual ou superior a 4 
(quatro)computadores, mesmo que sua atividade fim não seja relacionada a obtenção 
de lucro por meio da informática, obrigadas a disponibilizar, no mínimo, um 
computador adaptado para utilização de pessoa com deficiência visual, com os 
seguintes equipamentos: 

I - teclado em Braille; 
II - programa de informática que possua leitor de tela; 
III programa de informática destinado a pessoas com baixa visão que possua 

carácter gigante; 
III - fone de ouvido. 
Art. 2° - Nas Lan Houses, Cyber Cafés ou estabelecimentos similares cujo, a 

atividade fim seja relacionada a obtenção de lucro por meio da informática e que 
possuam 8 (oito) ou mais computadores serão obrigadas ainda a disponibilizar a 
pessoa com deficiência visual: 

I - impressora Braille; 
II - papel especial destinado a impressoras em Braille. 
Art. 3 0  As Lan Houses, Cyber Cafés ou estabelecimentos similares cujo, a 

atividade fim seja relacionada a obtenção de lucro por meio da informática e que 
possuam 20 (vinte) ou mais computadores serão obrigadas a instalarem piso tátil no 
acesso ao local, bem como em seu interior para melhor locomoção da pessoa com 
deficiência visual. 

Art. 4 0  - Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser adaptados às suas 
disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° - O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa no valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrando na reincidência. 

Parágrafo Único - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-Io. 

Art. 6° - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir de sua publicação. 

Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Comissões, Às Comissões competentes. 

p10395-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0603/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes de acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou 

mobilidade reduzida aos estabelecimentos educacionais da rede pública municipal de 
ensino, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Nos termos da Lei Federal n 0  10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, Lei Federal n 0  9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 e regras previstas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, considera-se acessibilidade as condições para a utilização, com segurança e 
autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos dos 
estabelecimentos de ensino, das edificações, dos serviços de transporte escolar, dos 
dispositivos, sistemas ou meios de comunicação e informação e dos materiais 
didáticos, por aluno com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Art. 2° O Poder Público Municipal se pautará pela ampliação da acessibilidade nas 
instituições educacionais públicas municipais, buscando a plena inclusão de alunos com 
deficiência ou mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Conforme disposto na legislação mencionada no artigo 1° desta 
lei, pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida é aquela que, 
temporária ou permanentemente, tem limitada a sua capacidade de se relacionar com 
o meio e utilizá-lo. 

Art. 3° O Poder Público Municipal envidará esforços para que deficientes visuais 
ou auditivos, regularmente matriculados na rede pública municipal de ensino, tenham 
acesso a lentes corretivas e aparelhos auditivos. 

Art. 4° Os direitos dos alunos portadores de deficiência ou mobilidade reduzida 
serão respeitados pelas instituições educacionais em local visível. 

Art. 5° Os profissionais municipais de educação envidarão esforços para auxiliar 
nas eventuais peculiaridades dos alunos portadores de deficiência ou mobilidade 
reduzida, oferecendo atendimento educacional em classes especiais quando não for 
possível a integração desses alunos nas classes regulares de ensino. 

Art.6° - O Poder Público Municipal, oferecerá orientação pedagógica que se fizer 
necessária aos profissionais de educação, para atendimento às peculiaridades dos 
alunos portadores de deficiência ou mobilidade reduzida. 

Art.7° Dentre as formas possíveis de divulgação, o Poder Público Municipal 
poderá se pautar pela adoção de campanhas informativas e educativas dirigidas aos 
profissionais de educação e população em geral, visando à conscientização da 
população da importância da acessibilidade e integração social da pessoa portadora de 
deficiência ou mobilidade reduzida. 

Art.8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 01/10/2009, PÁG. 96 

PROJETO DE LEI 01-0632/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"TORNA OBRIGATÓRIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A ADAPTAÇÃO 

DE COMPUTADOR PARA SUA UTILIZAÇÃO POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL EM 
LAN HOUSES, CYBERS CAFÉS E ESTABELECIMENTOS SIMILARES, CUJO, A ATIVIDADE 
FIM SEJA RELACIONADA À OBTENÇÃO DE LUCRO POR MEIO DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, E QUE POSSUAM 04 (QUATRO) OU MAIS 
COMPUTADORES. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  - Ficam as Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos similares, cuja 

atividade fim esteja relacionada à obtenção de lucro por meio da prestação de serviços 
de informática, ou ainda, quaisquer outros estabelecimentos que disponibilizem 4 
(quatro) ou mais computadores para locação, ficam então obrigadas a disponibilizarem 
no mínimo 10% (dez por cento) de seus computadores, devidamente adaptados para a 
sua utilização por pessoas com deficiência visual, com os seguintes equipamentos 
obrigatórios para tal: 

I - teclado em Braille; 
II - software que permita ao usuário a leitura das informações disponibilizadas 

na tela do computador; 
III - programa ampliador de tela que possibilite a visualização dos caracteres por 

pessoas com baixa visão; 
IV - fone de ouvido. 
Art. 2° - Nas Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos similares, cuja 

atividade fim esteja relacionada à obtenção de lucro por meio da prestação de serviços 
de informática, ou ainda, quaisquer outros estabelecimentos que disponibilizem 8 
(oito) ou mais computadores para locação, ficam então obrigadas a disponibilizarem 
para a sua utilização por pessoas com deficiência visual, ainda os seguintes 
equipamentos: 

I - impressora Braille; 
II - papel especial destinado ao uso em impressoras em Braille. 
Art. 3° As Lan Houses, Cybers Cafés e estabelecimentos similares, cuja atividade 

fim esteja relacionada à obtenção de lucro por meio da prestação de serviços de 
informática, ou ainda, quaisquer outros estabelecimentos que disponibilizem 20 (vinte) 
ou mais computadores serão obrigadas a instalarem piso tátil para o acesso ao local, 
bem como em seu interior, visando possibilitar melhores condições para a locomoção 
da pessoa com deficiência visual. 

Art. 40  - Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser adaptados às suas 
disposições no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 5° - O descumprimento do disposto nos artigos desta lei implicará ao 
estabelecimento infrator: 

I- multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), quando da primeira ocorrência; 
II - dobrado o valor da multa em caso de reincidência; 
III - suspensão do alvará de funcionamento do estabelecimento. 
Parágrafo Único - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a 
substituí-lo. 
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Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 70  - O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-0279/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Determina que as Lan Houses, Cyber Cafés e Telecentros disponibilizem pelo 
menos um computador com software leitor de tela e software ampliador de tela. 
A Câmara de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Ficam as Lan Houses, Cyber Cafés e Telecentros da Prefeitura obrigados as 
disponibilizar pelo menos um computador com software leitor de tela e software 
ampliador de tela para uso das pessoas com baixa visão ou cegas. 
Art. 2° - Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser adaptados às suas 
disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
publicação. 
Art. 3° - Compete ao Poder Executivo Municipal fiscalizar o cumprimento desta lei. 
Art. 4° A cada fiscalização será aplicada multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) em 
caso de descumprimento do disposto nesta lei. 
Parágrafo único. A multa será atualizada anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art. 5° - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Vera Nice .cd3rigno Ribeiro 
Assist nte Parlamentar 

RF- 101..123 

CiUnARA  MUNICIPAL DE 

'4'íf10 PAULO 
PARECER- ri= 	üfix utIMISS .A. 0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  250/2006 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, visa 
determinar que as Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino Fundameníà1 e Médio 
oferecerão recursos profissionais e equipamentos necessários ao atendimento dos 
portadores de deficiência visual. As unidades escolares que não possuam sala de 
atendimento aos portadores de necessidades especiais deverão ter à disposição do 
aluno, dentre outros, os seguintes materiais: reglete com punção, soruban, material 
didático transcrito em braile e/ou ampliado e canetas especiais. Já as escolas que 
possuem sala de atendimento aos portadores de necessidades especiais deverão 
manter também, além dos itens citados, máquina de braile, impressora braile e 
computador equipado com softwares de áudio, teclado em braile e caixas de som. O 
atendimento aos alunos deverá ser feito em horário diferente ao do aluno no ensino 
regular e não deverá ultrapassar a 2 horas diárias. O profissional da sala de 
atendimento, além do atendimento ao aluno portador de deficiência visual, deverá 
orientar, auxiliar e substituir os professores que atuam com estes -alirriond-ensino 
regular. As unidades escolares que possuem sala de atendimento aos portadores de 
necessidades especiais deverão subsidiar as outras escolas que atendam ao portador 
de deficiência visual. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as () repesas, para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplerri jentãdaS se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e O 

(1 16 - PAR 
16- 00415/2011 

emento, em O 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São P 	 013. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO O ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 	 ao II 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DEFERIDO 
Liderança do PSDB 

nni ry  

LU 13 REPUERIMENTO 	  13 - RDS 
13- 00135/2013 

PRESIDENTE 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

ah  São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura: 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 3I/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 ,PL 25 0/2006 PL. 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 , PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PI._ 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdbOcamara.sp.gov.br 	
0 MAR 2013  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 

Liderança do PSDB 
ft,N 

if.11.1C1 
PL 104/2012 PL 114/2012 F/IX,( ..1-,k2 ,. PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL- 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 Pl_ 363/2012 F'L 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 1 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, n° 100 — sala 116 (1° andar) —Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
06

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
CA

S 
M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 146



yets 
4 

.1a1 
À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
, 

Papel para informação, rubricado cortio folha n° 	  

O 	2013 : 	' 	, 	• 5°  do processo n° 	 

DM, 

Kerdec 
• Mal 

1 
imehen • de Andrade 

&dementar. 
P- 

1 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivatnento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

13/03/2013 

tsL 
SOLANGE INO DOS SANTOS " 

Supervisora da Equipe 'e Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 	• 

 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

kl's's Atei 
t,qiup3at. filCt4i¥VIN§/8 

r ;7, 1102 ~-4 03 4,0CIA 

 

   

• 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue i5 préáente . eXPediefite 

para volta à tramitação. 	
, 

/ 03/205; 	
. . 

I.  

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 
GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Sup 

„ 

c ic •1/4 
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CARLOS 
Secret 

SILVA 
'ativo 

e0-'V 
É-)9) 

13.2 

RECEBIDOL2W?:,;21 

'! Em JO 

Técnico Adm 
RF 10940 

st 

Liz O 
Superesora de ele 
Apoia 133 Plendrio-8GP.21 

it020 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do ::Irtigo 275 do Regimento Interno. 

0›-Ic) \ /ao 

G5 46,0 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO I/ ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 	
 

Arquivado novamente em  1401 9-  
Com 1 34  folhas. 

DANIELA PEREIRA DE SOUSA. 
Consultor Téc. Legisl. (Biblio) 

CRB 8/7174 - RF 11.428 

qs: 	A ,<1.x r.;".-Mv ■ 	tr. 

lin "Ui° s ;nesta data, 
documerfroNZrubricado(s) sob 
n°  43S- 4 e  folha de informação 
sob n°  13?-  2.0 / (02_ /  o4•. 

• 

André de Oliveira Leu:arda 
Tdmico Administrativo 

RF 1.1.226 
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André de (Mv 
~Oco 	ativo 

i121¥31201 7 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

Folha n°  k5  doRocesso 
n°  01 -2_9() da 2-Q(24 

REQUERIMENTO N° 	 /2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio r!, 
c13 

Nomura. 

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 112012, PL 4/1996, PL fjf: 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL • 	23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, 

PL 83/2012, PL 89/2012 

112/2009, PL 113/2000, 

149/2008, PL 151/2013, 

176/1994, PL 176/2006, 

211/2013, PL 233/2010, 

242/1995, PL 243/2011, 

250/2006, PL 256/2016, 

271/1996, PL 279/2010, 

332/2013, PL 333/2006, 

PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, 

PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 3€j2/2013, 

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 490/2011, PL 404/2016, 

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, 

42312005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 45W2006, 

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, 

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 50211997, 

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, 

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL 

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 5861201_3, - PL,601/2011, PL 602/2013, PL 

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PCi --6' 57674" 64/2005, PL 

1 
- tEV 2077 

:)<PPL 81/2013, 

106/2010, PL 

147/2013, PL 

171 ./2006, PL 

208/2011, PL 

241/2012, PL 

249/2011, PL 

270/1996, PL 

318/2012, PL 

342/2011, 

111 	366/1999, 

, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL 

PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL 

PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, PL 

PL 177/1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PL 

PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL 

PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL 

PL 261/2014, PL 265/2010, PL 26612012, PL 

PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL 

PL 333/2011, PL 335/2016, PL 33,7/2016, PL 

PL 359/2012, PL 

PL 387/2009, PL 

PL 408/2005, PL 

PL 419/2012, PL 

PL 462/2016, PL 

PL 496/2010, PL 

PL 504/1994, PL 

PL 551-12007, PL 
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Folha h°_,43.L.doProcesso 
no  04- -25 o da  '109  

- 

A4 de Oliveira Lesmara 
Técnico Adablistrativo 

RF 11.226 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

66512005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 72712009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL 

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL 

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL,924/1995, PL 

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO 

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20)2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017. 

• 

RIANA RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 
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ZSO 	 LO .  do processo n° 	 de 20 	 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO ^ • k • 	£ 

;  4 5  Papel para informação, rubricado como folha n° 

André de OkeIri Lesmar& 
réCide0 Administrativo 

IlF 11.226 
, 

• À-. N4 -.  

#~; 
• I ØLDICALEARI 

Supervis• 	Equi• - • - • ontrole do Processo Legislativo 
SGP.22 

• 

• 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE F RIA RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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~MIO jurintladats),, erC%irda 01Wtb, 

doCurrtentots) 
rubricado(s) sp,IN 

13%a_l_t12 faia de infórr~
tã 

sob no 	
• 	

,,,,,,,,,,,,,,,, 

AsSt 

Diego Wriartnetto atoo 
"rcnicoAdrninl.str  

fif.11.478 
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REQUEIRO, na forma regimental, a retificação do RDS N° 129/2017, tornando sem 

efeito o pedido de desarquivarnento dos seguintes projetos de autoria do Vereador 

Aurélio Nomura. 

PL 208/2011, PL 419/2012 PL 95/2011, PL 223/2010, F'L 242/1995, PL 250/2006, 

PDL 11/2000, PDL 107/ , PL 021/2008, PL 023/2000. pà,  

cr. 

Sala das Sessões, 17 de março de 2017. 

(IA !? 2ri 
A 1) RIA A RAMALI-10 

Lí. - da B ncada do PSDB 
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• •011=.314J 
. oviir.s..dArtíre. 

erito9 
o r; 

k-SzGP 33 
o:Mn:is( 

?,A 

IS 03 1  

Isoldi Caleari 
ervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

Anta 
Su a  

Segue(m) tuntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 
n.° 	 in;ormação, 
sob n°  

Té 	• Administrativo 
RI. 11.467 

1.11~ 
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Papel para informação, rubricado como"folha n° 139 
do processo 01-250 de 2006 29/03/2017 

,Fernat 
RF 

a t467 
• *. . 	a'itani 

SUPERVISÃO DEARQUIVO GERAL 

Requisitado em 20/02/2017 
Arquivado novamente em 29/03/2017 
Com 139 fis 
O. Funcionário 

Fer 	a Fern ndes Takitani 
RF1.1467 
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